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RESUMO 

 

Esta dissertação representa mais um de muitos outros esforços acadêmicos no 

sentido de explorar as possibilidades e entendimento acerca de um tema que, como 

poucos outros, pode ser considerado ao mesmo tempo de relevância antiga, atual, e 

talvez futura, se considerado que estudiosos e especialistas do mesmo ainda estão 

distantes de chegar a um consenso pacificado, dentre muitos pontos de vista para o 

mesmo objetivo. Trata-se das alternativas existentes para solução de um dos mais 

robustos e complexos desafios de administração para os gestores públicos. Isso do 

ponto de vista fiscal e, por consequência, do estado de bem-estar: a Seguridade Social 

no Brasil. A dissertação aqui elaborada abordou aspectos demográficos da sociedade 

brasileira contemporânea, configurações mercadológicas e tendências da economia 

do trabalho no país; e, sob esse aspecto, contestará possibilidades já utilizadas em 

outros países, agora e no passado, com vistas a equacionar os problemas da 

seguridade social. Utilizando-se da captura de dados primários, via questionário 

próprio para tal fim, chegou-se à conclusão de diferentes variantes de aceitação, 

dentre os perfis sociodemográficos identificados na amostra de pesquisa, para dois 

conceitos estruturantes de um novo modelo de seguridade: (1) a gestão financeira do 

sistema, por entidades privadas, e (2) a substituição do regime de repartição simples, 

como custeio, para a capitalização. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation represents yet another among many other academic efforts to explore 

the possibilities and understanding of a topic that, like few others, can be considered 

both ancient, current, and perhaps future, if considered that scholars and specialists 

of the topic are still far from reaching a pacified consensus, among many points of view 

towards the same objective. These are the existing alternatives for solving one of the 

most robust and complex management challenges for public managers. This from a 

fiscal point of view and, consequently, from the welfare state: Social Security in Brazil. 

The dissertation elaborated here addressed demographic aspects of contemporary 

Brazilian society, market configurations and trends in the labor economy in the country; 

and, in this respect, it will challenge possibilities already used in other countries, now 

and in the past, with a view to solving the problems of social security. Using primary 

data capture, using a questionnaire for this purpose, different acceptance variants 

were found, among the socio-demographic profiles identified in the research sample, 

for two structuring concepts of a new security model: (1) the financial management of 

the system, by private entities, and (2) the replacement of the pay-as-you go system, 

by capitalization. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

No ano em que completa 40 anos de realizada, defensores e críticos dos pilares 

que nortearam uma das mais conhecidas, pioneiras e disruptivas iniciativas da 

administração pública em nível internacional - a reforma da previdência social chilena 

- continuam a sustentar seus argumentos de prós e contras, daquele modelo, com 

veemência. Na sequência àquela, outras iniciativas do gênero se deram, em 

diferentes países da América Latina, ainda na década de 80 do século XX. 

Fato é que quatro décadas depois do feito supracitado, independentemente dos 

sucessos ou fracassos obtidos ao redor do mundo, de diferentes iniciativas com fins 

semelhantes, norteadas por critérios mais ou menos parecidos do ponto de vista de 

financiamento e responsabilidades de gestão, no Brasil a seguridade social 

permanece sendo um ofensor, e dos mais graves (senão o pior), ao equilíbrio das 

contas públicas. 

A dinâmica demográfica observada nas últimas décadas, a heterogeneidade e 

modificações verificadas no mercado de trabalho, e a competências técnica das 

instituições públicas nacionais quanto ao provimento de bem-estar social, são 

algumas das variáveis que tornam o caso brasileiro de ineficiência da seguridade 

social demasiadamente complexo e, ao que parece, ainda longe de uma solução 

definitiva. 

Diversas foram as tentativas de reforma institucionalizadas no país. 

Promovidas por diferentes governantes e em momentos distintos da história, buscou-

se sempre, talvez pelas dificuldades políticas inerentes a modificações mais 

substanciais, acrescentar ou retificar critérios paramétricos de elegibilidade dos 

assistidos pelo sistema em voga. Regras de concessão por idade mínima para gozo 

de benefício, deflatores de cálculo compensatórios ao tempo de contribuição, e busca 

por equidade entre regimes próprios e geral da seguridade, foram alguns dos 

norteadores, sem efeitos drásticos (pelo menos por ora), de modificação da realidade 

observada, que fizeram parte de reformas pretéritas. 

No entanto, pouco se fez, nessas ocasiões, a respeito daquilo que 

reconhecidamente é, como se poderá verificar a seguir, central para o problema do 

Brasil nesse tema: o custeio e a responsabilidade de gestão do sistema. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 

O ano de 2019 foi caracterizado, nos cenários político e econômico brasileiros, 

como sendo de extrema relevância para a sociedade como um todo. Muitas foram as 

incertezas relacionadas com a condução de Políticas Públicas pelo governo Bolsonaro 

e sua equipe econômica, de matriz liberal e com forte viés tendendo ao Estado 

mínimo. Matéria publicada, em fevereiro daquele ano, ressalta que: 

 
 

[...] o ambiente de incerteza provocado pela necessidade de o governo Jair 
Bolsonaro tirar do papel uma agenda pesada de medidas econômicas 
importantes tem limitado um desempenho melhor do país. (GERBELLI, 2019) 

 
 
Entretanto, nenhuma surpresa se deu quanto a primeira e mais contundente 

iniciativa do executivo federal, visando o pretendido equilíbrio das Contas Públicas. A 

crise econômica cuja magnitude sem precedentes até aquele momento, e que assolou 

o país por quase meia década, aliada a um contexto de desequilíbrio fiscal austero, 

fez com que o ministério liderado por Paulo Guedes apostasse todas (ou quase todas) 

as suas fichas naquilo que já há muito tempo era reconhecido por estudiosos, e 

amplamente divulgado como sendo premissa básica para estabilização das questões 

fiscais em nível nacional e retomada do crescimento do país: tratava-se de uma 

“reforma da previdência”. 

No decorrer daquele ano (2019), muito se observou, devido a detalhada e 

amplas cobertura e divulgação, por parte da grande mídia, em relação aos trâmites 

congressuais, e das comissões parlamentares relacionadas aos critérios de 

participação e custeio do sistema previdenciário, melhor, da seguridade social, em 

nível nacional. Embora controversa do ponto de vista de apoio e orientação política, a 

proposta de reforma apresentada pelo executivo era indiscutivelmente necessária. 

Acerca do acima mencionado custeio, é bom ter em mente o conceito da 

Repartição Simples, atualmente praticado e considerado inadequado diante de 

mudanças demográficas, econômicas e sociais, observando-se o histórico da 

previdência brasileira, tal como o consideram Matos et al. (2013). Também, como 

afirma Barros Filho (2020), esse regime implica em um pacto entre gerações onde 

benefícios previdenciários, pagos a atual geração de inativos, são financiados por 

contribuições dos trabalhadores atualmente ativos. 



14 
 

Não entrando no mérito de efetividade da reforma aprovada, ou mesmo de seu 

potencial em termos fiscais, já mesmo antes de assunção ao poder pelo governo em 

exercício, um “sem número” de estudos acadêmicos e pareceres de consultorias 

especializadas no tema, indicavam a necessidade de mudança do sistema vigente. 

Questões centrais do modelo de seguridade social brasileiro até então vigente como 

(i) os benefícios cumulativos, ou (ii) as concessões (de benefícios) prematuras em 

relação à sobrevida de beneficiários, pós término do período laboral, dentre outros, já 

eram questionados há décadas e apontados por especialistas, estudiosos do tema, e 

mesmo governantes, como quesitos ofensores à solvência das lógicas de custeio e 

pagamentos até então vigentes. 

No final do último século, já afirmavam Oliveira et al. (1997, p.67) “[...], parece 

haver uma consciência na sociedade brasileira de que o atual sistema previdenciário 

não anda bem das pernas e que, portanto, precisa de uma urgente reforma.” 

Reforçando o portfólio de estudos que recomendavam uma reforma do sistema, 

Giambiagi et al (2004, p. 366) mencionaram “[...] certos temas tendem a se conservar 

na agenda do país e sinaliza para a ideia de que temos ainda pela frente um longo 

debate acerca dos contornos que deve assumir a Previdência Social no Brasil.” 

Destaca-se, ainda de acordo com Giambiagi et al (2004), o fato de que o 

problema central no caso brasileiro estava na presença de regras não consistentes 

com o equilíbrio do sistema. Segundo esses autores, as sucessivas reformas 

brasileiras foram tímidas e com critérios de aposentadoria ainda benevolentes, se 

comparadas com as realizadas em outros países. 

Soma-se a tudo isso o comportamento demográfico brasileiro que, tal como 

ocorre com países também em desenvolvimento ou já desenvolvidos, observa as 

consequências de envelhecimento populacional, onde maiores fatias da população 

passam a se concentrar em faixas etárias mais elevadas. 

Com efeito, num sistema de seguridade social onde os assistidos já em gozo 

de benefícios previdenciários, com maiores idades, têm seu sustento honrado por 

aqueles, mais jovens, e que ainda se encontram “ativos” no mercado de trabalho, há 

um desequilíbrio crescente entre receitas e despesas da União, haja vista que cada 

ano proporcionalmente menos pessoas são responsáveis pelos proventos de um 

grupo que só tende a crescer. 

As razões desse comportamento demográfico são diversas e não serão escopo 

de detalhamento aprofundado neste trabalho, mas dentre as principais podem ser 
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citados os efeitos de desenvolvimento econômico e social, que acarretam melhores 

condições de saúde num nível médio da população, e, por consequência, tanto a 

redução das taxas de mortalidade quanto o alongamento da expectativa de vida ao 

nascer, bem como da sobrevida dos cidadãos elegíveis a benefícios 

previdenciários/securitários. Ou seja, mais pagamentos de benefícios, por maiores 

períodos de tempo, são necessários. Minayo (2012, p. 208) assevera que “Tais 

transformações têm implicações em todo o ciclo de vida e no perfil das faixas etárias, 

clamando por políticas [...], condizentes com a sociedade contemporânea.” 

A despeito do aumento da longevidade, Flores (2015) menciona ainda que, 

somado às mudanças econômicas, sociais e políticas pelas quais tem passado o país 

nas últimas décadas, deve-se considerar ainda a acentuada queda das taxas de 

fecundidade, como fator importante ao comportamento da transição demográfica 

brasileira. O mesmo autor menciona algumas variáveis, observadas em anos mais 

recentes, como importantes para as transformações demográficas, em especial 

voltadas para as taxas de mortalidade infantil, e por consequência a esperança de 

vida ao nascer. A saber: campanhas de vacinação e de aleitamento materno, 

acompanhamento pré-natal, elevação da renda e escolaridade, melhores condições 

de saneamento básico, dentre outros. 

Para Oliveira (2016), o envelhecimento populacional exige uma resposta da 

sociedade brasileira, uma vez que é fato concreto, suportado pelo continuado 

processo da redução dos níveis de fecundidade e o aumento da longevidade. 

Concordando com esse autor, Minayo (2012, p.208) menciona que “[...] a revolução 

demográfica brasileira constitui uma conquista e uma responsabilidade para os 

gestores públicos e a sociedade.” 

Outra questão importante ao contexto aqui tratado, mas que também não será 

alvo de discussão no problema de pesquisa a ser explorado, diz respeito às relações 

de trabalho na sociedade contemporânea. Tendo em vista que no custeio do sistema 

corrente, mesmo pós reforma, faz-se necessária uma “amarração” de trabalho formal 

para recolhimento de contribuições previdenciárias, tanto por parte de empregados 

quanto de empregadores, o tamanho das populações economicamente ativas, formal 

e informal, importam ao Estado e à sociedade. Sabe-se que as relações de trabalho 

“evoluem” para maior flexibilidade de contratos e para a uma tendência de 

“pejotização” da economia. Num contexto já desafiador por natureza, os desenhos, 
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atual e futuro, dos modelos de emprego e geração de Renda são relevantes aos 

gestores públicos. 

Um à parte pode (e deve) ser feito quanto à tentativa, relativamente recente e 

robusta, dos poderes executivo e legislativo brasileiro em equacionar questões 

relacionadas ao mercado formal de trabalho no país, com o intuito de promover seu 

fomento. Como ressalva Carvalho (2017), a magnitude das mudanças promulgadas 

bem como sua rápida tramitação e larga ampliação de escopo, pecam pela 

organicidade, o que dificulta a tarefa de antever seus impactos. Menciona o autor: 

 
 

O Brasil, por meio da Lei no 13.467, de 13 de julho de 2017, acaba de passar 
pelas mais profundas alterações no ordenamento jurídico que regula as 
relações trabalhistas desde a instituição da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) em 1943. A lei, amplamente reconhecida como reforma 
trabalhista, altera, cria ou revoga mais de cem artigos e parágrafos da CLT e 
mudará de forma substancial o funcionamento do mercado de trabalho 
brasileiro quando entrar em vigor em novembro de 2017. (CARVALHO, 2017, 
p. 81) 

 
 
Dentre os principais temas a que se destinou a reforma trabalhista de 2017, 

destacam-se (i) a prevalência de acordos coletivos em relação a própria lei em si, (ii) 

flexibilização da jornada de trabalho, (iii) flexibilização da remuneração, (iv) criação do 

trabalho intermitente, (v) vedação ao estabelecimento de vínculo empregatício com 

trabalhadores autônomos, (vi) alterações na rescisão do contrato de trabalho e criação 

da figura da rescisão de contrato recíproca, (vii) representação dos trabalhadores na 

firma, (viii) descentralização das negociações, dentre outros. 

No que diz respeito ao fenômeno da pejotização, conceituam Costa e Ternus 

(2012, p. 201) como sendo um “[...] contrato de prestação de serviços, de determinada 

pessoa jurídica, empresa devidamente constituída, para a prestação de algum serviço 

específico.” Segundo os autores, esta modalidade decorre a pretexto da maior 

produtividade e lucro por parte dos contratantes, inobstante, na visão daqueles 

(autores), ser considerada uma prática fraudulenta ao sistema judiciário trabalhista 

brasileiro. Nas palavras desses autores e relacionado ao tema desta dissertação, em 

especial aos efeitos sobre a arrecadação do sistema previdenciário nacional: 

 
 

[...] Normalmente, esta contratação ocorre para burlar uma relação de 
emprego, em que a empresa contratante deveria assumir as expensas e 
encargos trabalhistas a seu funcionário, em sendo assim, a não contratação 
direta, não o faz responsabilizar-se por despesas decorrentes da relação de 
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trabalho como férias, décimo terceiro salário, entre outras contribuições. E, 
para aquele que aceita tal situação, o pejotizado, a não limitação de carga 
horária, o não pagamento de contribuições previdenciárias, [...]. (COSTA & 
TERNUS, 2012, p. 201) 

 
 
Afonso (2018) esclarece que a pejotização, como assim é chamada no Brasil, 

é uma tendência observada a nível mundial. Na verdade, mais até que isso, as 

relações independentes de trabalho são um caminho sem volta e caracterizam, nas 

palavras do autor, o conceito de gig economy. Com um agravante ainda, no que se 

refere ao tema desta dissertação, de que, no nosso país, sua observância tente a ser 

acelerada, em relação a outros, motivada não só pela fuga dos pesados encargos 

sociais e trabalhistas (custo Brasil), bem como pelo melhor preparo tecnológico de 

que dispomos. Assevera o autor: 

 
 

[...] “pejotização” é expressão só usada no Brasil e mal colocada. Pressupõe 
que foi decisão exclusiva do trabalhador optar por se transformar em uma 
firma individual, como se fosse ele um grande masoquista que abrisse mão 
de ser remunerado como salário, e não quisesse receber férias e gratificação, 
décimo terceiro, proteção em caso de doença e aposentadoria, fora outros 
direitos. É premente se reconhecer que é o empregador que contorna um dos 
custos mais caros no mundo para se empregar formalmente, sobretudo 
aquele de alto salário. Tal encarecimento decorre de uma Previdência Social 
que se tornou demasiado generosa ou custosa para a realidade de nossa 
economia, de modo que se está preso numa terrível armadilha: sem uma 
reforma que reduza o déficit, não há como diminuir os encargos patronais, 
mas eles são driblados e evitados pelo mercado ao contratar cada vez mais 
firmas de quem poderia lhe servir com emprego formal. [...] Diagnosticar e 
traçar um plano estratégico para lidar com a gig economy é uma premência. 
A começar pela própria Previdência e sua reforma que não deveria ignorar 
essa tendência, inclusive porque torna mais imperiosa essa mudança, mas 
exigirá diagnóstico e soluções mais inteligentes, complexas e trabalhosas. 
(AFONSO, 2018, p. 19-21) 

 
 
Além disso, cabem ainda ressalvas a outro conceito importante que implica em 

consequências para a população economicamente ativa e, por sua vez, ao sistema 

previdenciário nacional, bem como sua mecânica de custeio. Trata-se da terciarização 

da economia, onde se observa uma tendência a maior proporção de trabalhadores 

ativos que atuam no setor terciário (de serviços) em comparação aos setores primário 

e secundário, compostos pela agropecuária e indústria de transformação, 

respectivamente. 

Nesse sentido, Pereira (2014) pondera que a pujança do terceiro setor em 

termos de geração de empregos, não acarreta necessariamente expansão do 
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crescimento econômico, haja vista que a alavancagem observada, no caso brasileiro, 

concentrou-se em atividades mal remuneradas e de baixa produtividade, com 

menores capacidades de encadeamento produtivo. Arremata o mesmo autor: 

 
 

[...] o setor de serviços elevou sua participação no emprego da economia, 
porém, o rendimento médio do setor e a produtividade (em relação à 
economia) caíram já que a terciarização brasileira tem sido sustentada com 
atividades com baixos salários, [...]. (PEREIRA, 2014, p. 14) 

 
 
Já para Pereira Junior (2019), o diagnóstico do que levou à terciarização, 

especialmente entre empresas, em diferentes países, fora observado pela 

necessidade de se obter certo grau de especialização na divisão de tarefas da 

manufatura. Tudo isso motivado, segundo o autor, pelo imperativo da competitividade, 

que motivou o acirramento da concorrência entre empresas. Complementa ainda, com 

maior riqueza de detalhes, que: 

 
 

[...] houve mudanças substanciais nas estratégias comerciais, industriais e 
financeiras em todo o mundo a partir do fim da década de 1970 e serviços 
diversos se multiplicaram, tornando-se primordiais para o funcionamento da 
economia. Muitos deles antes eram subordinados ao processo produtivo 
fordista e algumas estatísticas sobre serviços de gestão, de desenvolvimento, 
de marketing e de distribuição de produtos eram contempladas no movimento 
das firmas industriais.[...] “Mas se observarmos essas mudanças com um 
pouco mais de atenção, perceberemos que as novas complexidades dos 
circuitos espaciais da produção ganham densas redes de relações setoriais, 
isto é, linkages que articulam produção fabril com escritórios de design 
gráfico, agências de publicidade, serviços de gestão, comunicação, 
segurança e limpeza, entre outros. Diretamente articuladas com novos 
distribuidores e fornecedores, as maiores indústrias de transformação 
passam a produzir com base numa rede de relações comerciais e de 
circulação que envolve diversos agentes. (PEREIRA JUNIOR, 2019, p. 13) 

 
 
Ainda sobre as relações de trabalho em voga, de acordo com Silva & Costa 

(2016), a modernização das atividades produtivas, com o emprego de tecnologia, no 

modelo de custeio atual, acentua as dificuldades, já que contribui para a redução 

gradativa dos quadros funcionais, responsáveis, juntamente com seus respectivos 

empregadores, pelo montante de contribuições auferidas ao sistema. 

É bem verdade que na relação capital x trabalho, onde o maior emprego de 

tecnologia, por exemplo, se faz presente, observa-se a necessidade de especialização 

da mão de obra atuante no processo produtivo, gerando com isso, novas posições de 
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trabalho. No entanto, defendem haver um balanço negativo entre vagas extintas e 

novas criadas, autores como Faria (2003): 

 
 

A controvérsia existente entre o impacto ocasionado pelas novas tecnologias 
em relação ao emprego pode ser simplificadamente expressa em duas 
posições antagônicas. As favoráveis à [sic.] teses de que novas tecnologias 
têm efeitos negativos sobre o emprego e as que entendem que as mesmas 
são inevitáveis e que os empregos desalojados serão alojados em novos 
postos de trabalho: pouco se fala sobre a natureza do novo trabalho. 
[...] 
Para os trabalhadores, a automação é responsável pela redução do número 
de empregos para fazer as mesmas tarefas, que eram realizadas 
anteriormente pelas máquinas convencionais. A automação leva à redução 
do número de empregos por unidade produzida, à medida que alcança mais 
elevados níveis de produtividade. A maior racionalização do tempo de 
produção, e o maior número de produtos com o menor número de 
empregados, demonstra que a automação tem efetivamente um impacto 
negativo sobre o volume líquido de mão-de -obra. (FARIA, 2003, p. 162-163) 

 
 
Alternativamente aos desafios das questões paramétricas de custeio do 

sistema, propõem-se com alguma frequência a lógica de Capitalização, onde cada 

futuro beneficiário acumularia, ao longo de seus anos de trabalho, uma espécie de 

poupança compulsória para usufruto pós “aposentadoria”. 

Diversos são os poréns relacionados ao regime de Capitalização como forma 

de custeio da seguridade social, em especial numa realidade como a brasileira. Dentre 

eles, podem-se citar (i) a capacidade de poupança do “cidadão médio”, (ii) os volumes 

de recursos poupados necessários ao estabelecimento de benefícios dignos e 

mínimos às necessidades de seus assistidos, (iii) a oscilação dos ciclos econômicos, 

em parte responsáveis pela formação de reservas previdenciárias futuras, dentre 

outros. Aspectos como a compulsoriedade de contribuições ao sistema e equidade de 

assistência devem ser levados em consideração, especialmente numa sociedade 

desigual como a observada no Brasil: 

 
 

Antes de se discutir uma proposta específica para o caso brasileiro, é 
necessário levantar alguns pontos sobre o caráter geral de um regime de 
previdência [...]. Um novo modelo de previdência, em primeiro lugar, deve ser 
norteado por dois princípios básicos: eqüidade e compulsoriedade. Esses 
princípios são contrastados, respectivamente, pela redistribuição e pela 
poupança voluntária. (NAJBERG & IKEDA, 1999, p. 281) 

 
 
Em Oliveira et al. (1999), por exemplo, pelo menos dois dos aspectos acima 

mencionados, como os de realidade macroeconômica e necessidade de formação de 
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reservas adequadas, já àquela época restavam evidentes como sendo importantes a 

qualquer proposta de reforma do sistema: 

 
 

Assim, o cenário macroeconômico de cada país e a magnitude dos custos de 
transição condicionam a viabilidade das alternativas de reforma, no sentido 
em que se torna vital um balanço entre as reduções de custo de longo prazo 
do novo sistema previdenciário e a possibilidade de cobertura do 
desfinanciamento do antigo regime no curto e médio prazos. 
 
A importância do sistema previdenciário fica patente, na medida em que é 
responsável pela maior parte dos chamados “passivos ocultos” (hidden 
debts). Estes passivos correspondem às promessas de benefícios futuros 
sem a adequada cobertura atuarial dos sistemas previdenciários, 
descontados a valor presente, podendo muitas vezes superar, em muito, os 
passivos explicitados na forma de dívida pública. (OLIVEIRA et al., 1999, p. 
8) 

 
 
De igual modo, Campani & Pereira (2019), em estudo comparativo de reformas 

previdenciárias, fortemente enviesadas pelo regime de capitalização, e ocorridas pelo 

mundo, chamam a atenção para a importância da oscilação de ciclos econômicos 

pelos quais passam cada país nos diferentes momentos de sua história. No que tange 

aos aspectos de desigualdade social, capacidade de poupança e caráter redistributivo 

de renda do sistema, esses autores defendem a existência de alguns pilares de 

reforma como: 

 
 

[...] a transição para inclusão do pilar de capitalização deve apresentar custos 
suportáveis; [...] a população mais pobre não deve ter sua aposentadoria 
exposta aos riscos de mercado, devendo ter um patamar mínimo condizente 
de aposentadoria; e [...] o sistema previdenciário deve manter mecanismos 
de redistribuição de renda, de forma que os mais ricos paguem mais em prol 
dos mais pobres. (CAMPANI & PEREIRA, 2019, p. 13) 

 
 
Ainda nas palavras desses mesmos autores, destaca-se a congruência dos 

aspectos de atenção, mencionados acima, com o momento histórico vivido no Brasil 

às vésperas da reforma promovida pelo então poder executivo nacional: 

 
 

Historicamente, momentos de crise fiscal e alto desemprego, além da eleição 
de novos governos, são propícios para reformas estruturais com a promessa 
de dias melhores. De fato, muitos países aproveitaram esses momentos para 
aprovar alterações profundas em suas previdências, já outros, como no caso 
do Chile, tiveram estas reformas realizadas durante períodos de governos 
autoritários. Dito isto, o sistema previdenciário brasileiro dificilmente terá um 
momento mais propício que o atual para o seu aprimoramento, uma vez que 
se unem o desejo da população pela melhora no nível de emprego e na 



21 
 

economia (após uma das maiores recessões já registradas na história do 
Brasil, com queda do produto interno bruto de 3,5% em 2015 e 3,3% em 2016) 
a um governo recém empossado, que coloca como meta fundamental 
justamente a aprovação de um novo sistema de previdência mais sustentável 
e justo. (CAMPANI & PEREIRA, 2019, p. 14) 

 
 
Portanto, ninguém ignora ser de grande valia uma ampla, profunda e, 

sobretudo, constante discussão acerca dos critérios de “revitalização” da seguridade 

social brasileira, seja do ponto de vista das regras de participação como também do 

seu custeio e responsabilidades, público e privada, compartilhadas de gestão, 

principal óptica que se pretende investigar nesta dissertação de Mestrado. 

Ainda que algumas correntes, nas esferas política e acadêmica, defendam que 

o sistema não é deficitário, se consideradas ipsis litteris as rubricas contábeis da 

arrecadação pública, originalmente criadas para tal fim, ano após ano, o montante 

arrecadado junto a empregados e empregadores, para manutenção da seguridade 

social, é progressivamente inferior ao volume de recursos necessários para o 

pagamento dos benefícios daqueles que se encontram assistidos. 

Inobstante a argumentação acima ser verdadeira ou não, fato é que já no final 

dos anos 90, do século XX, havia estudos sobre o tema, como Oliveira et al. (1997) 

projetando para o sistema de previdência social no país, crescimento das despesas 

muito superior ao das receitas, se mantidos os mesmos critérios paramétricos de 

elegibilidade aos assistidos. Este fato, por si só, já justificaria a necessidade de 

modificações do modelo, o que na prática ocorreu, porém não em magnitude de 

solução perene e definitiva. Segundo esses mesmos autores: 

 
 

[...] as perspectivas de médio e longo prazos são tão graves que dificilmente 
se concretizariam. Dado o peso da previdência no quadro das finanças 
públicas do país, a realização de déficits como aqueles que constam do 
cenário projetado provavelmente traria um completo caos macroeconômico, 
absolutamente incompatível com o próprio processo de desenvolvimento do 
país. Em outras palavras, essas projeções simplesmente não ocorrerão: 
alguma coisa será feita de modo a evitar sua própria realização. (OLIVEIRA 
et al, 1997, p. 52) 

 
 
Esse resultado líquido decrescente relaciona-se, como já preliminarmente 

mencionado, com o comportamento da dinâmica demográfica brasileira, que tal como 

nos demais países em desenvolvimento ou já desenvolvidos, têm sua pirâmide etária 

envelhecida com o passar do tempo. Como também argumentaram Oliveira et al. 
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(1997), muito embora essa dinâmica de tendência crescente, em módulo, para déficits 

da seguridade, de igual modo tenha se observado em países com políticas de welfare 

state, ou bem-estar social, no Brasil isso requereu especial atenção, haja vista que 

não atingimos, nas palavras dos autores, os mesmos “[...] padrões de 

desenvolvimento e de estabilidade, inclusive no plano demográfico, que pode conviver 

com baixas taxas de poupança e de crescimento econômico” dos mencionados 

países. 

Adicionalmente, e também apontado como ofensor ao custeio da seguridade 

social, mencionado nos estudos de Almeida (1993) e Oliveira et al. (1997), pode-se 

citar a evasão fiscal motivada pela elevação das alíquotas de contribuição para o 

sistema, observada nas últimas décadas. Destaca a primeira autora que: 

 
 

As dificuldades de financiamento do Estado, intensificadas sobremaneira a 
partir da década de 80, acabaram induzindo o Governo a introduzir novos 
tributos e promover elevações sucessivas nas alíquotas nominais de 
impostos e de contribuições sociais. Em que pese a magnitude dos esforços 
empreendidos neste sentido, os resultados financeiros obtidos, via de regra, 
não atenderam às expectativas, sugerindo ter a economia já atingido seu 
nível de saturação a pressões por aumentos de carga impositiva sobre o seu 
segmento formal. 
[...] 
No caso da seguridade social, a erosão das contribuições sociais que 
constituem a base de seu financiamento, resultante de vazamentos dessa 
natureza, tende a reprimir restrições a expansão (ou até manutenção) dos 
programas no campo da saúde, da previdência e da assistência social. 
(ALMEIDA, 1993, p. 7) 

 
 
A Seguridade Social e suas projeções futuras, do ponto de vista do volume de 

assistidos e seu peso em termos fiscais, como já se pode observar até aqui, na 

argumentação deste trabalho, são objeto de estudo para políticas públicas de longa 

data. Aliás, não só o comportamento futuro importa como também a realidade atual, 

onde muito já se confirmou acerca das previsões feitas por estudiosos do tema. Um 

outro conceito que convém ser explorado, como de fundamental importância ao tema 

desta dissertação, é o de razão de dependência previdenciária. De maneira simples, 

pode-se entendê-la como sendo a razão entre (i) os beneficiários ou assistidos de um 

dado sistema de previdência social e (ii) os contribuintes deste mesmo sistema. Esta 

razão difere da razão de dependência demográfica, onde são mensurados os 

indivíduos em idade laboral versus aqueles que não se encontram neste grupo. 
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No caso brasileiro esse aspecto é especialmente importante e sinalizado há 

muito tempo, uma vez que o comportamento de ambas as razões não acompanharia 

tendências semelhantes, indicando demasiada atenção dos formuladores de políticas 

públicas, como mencionaram Beltrão & Camarano (1997). O descompasso entre 

ambos os conceitos é justificado por variáveis diversas, que passam pelos critérios 

benevolentes e de assertividade da concessão de benefícios, e estrutura da 

população economicamente ativa no país. Os autores chamaram atenção para o fato 

de que: 

 
 

A comparação da taxa de dependência previdenciária (razão de beneficiários 
por contribuinte) com a taxa demográfica de dependência de idosos (razão 
da população acima de 65 anos e a população em idade ativa) mostra alguma 
Inconsistência [...]. Os valores para a taxa de dependência demográfica são, 
presentemente, cerca de três vezes o da dependência previdenciária. Além 
de uma possível fraude nos benefícios (seja por declaração de idades 
incorretas, seja pelo acúmulo ilegal de benefícios, seja pela não notificação 
de mortes de beneficiários), existe também o problema da força de trabalho. 
Nem toda a população em Idade ativa (indivíduos com idade entre 15 e 64 
anos) é economicamente ativa, nem toda a população economicamente ativa 
está trabalhando, e nem todos nestes dois contingentes estão no mercado 
formal, o que finalmente implicaria algum vínculo previdenciário como 
contribuinte. 
[...] 
As perspectivas futuras da previdência social brasileira são, portanto, muito 
preocupantes. Caso adotemos como idade limite para a aposentadoria a 
idade de 60 anos, por exemplo, a razão de dependência demográfica que era 
de 13% em 1990, chegará a 18%, em 2020. Isto significa que, com a adoção 
do limite de idade de 60 anos, em 2020 haverá um número estimado de 1,8 
pessoas em idade de aposentadoria (mais de 60 anos) para cada 10 pessoas 
em idade ativa (contribuintes potenciais). Somente com a idade mínima de 
65 anos é que ocorrerá uma redução significativa na razão de dependência 
que, esperamos, chegará a 11%, no ano 2020. 
[...] 
O volume crescente da população idosa brasileira e suas características 
econômicas, demográficas e sociais transforma esta questão em uma 
questão importante para a sociedade em geral, e os formuladores de políticas 
públicas. Enquanto a longevidade dos índividuos [sic.] é resultado de 
conquistas no campo social e da saúde, o envelhecimento como um processo 
representa novas demandas por serviços, benefícios e atenções que se 
constituem em desafios para governantes e a sociedade. (BELTRÃO & 
CAMARANO, 1997, p. 14 - 15). 

 
 
Quase uma década depois do estudo acima mencionado, concordando com a 

perspectiva de importância da razão de dependência previdenciária, Caetano (2006) 

indicou que: 
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[...] as duas variáveis fundamentais para a sustentabilidade de um regime 
previdenciário são, de um lado, a razão de dependência previdenciária, isto 
é, a relação entre número de beneficiários e contribuintes de um regime de 
previdência e, de outro lado, a taxa de reposição, ou seja, a relação entre o 
valor do benefício previdenciário e os respectivos salários de contribuição. A 
conclusão geral é que o peso fiscal de um regime previdenciário é uma função 
crescente de sua taxa de reposição e de sua razão de dependência. 
[...] 
Essa variável sofre influência de questões demográficas, de aspectos 
conjunturais e estruturais do mercado de trabalho, tal como flutuações de 
curto prazo da taxa de desemprego e do aumento da participação feminina 
no mercado laboral e, por fim, do próprio desenho do plano previdenciário, 
mais especificamente, das condições de qualificação aos benefícios 
[...] 
O desempenho conjuntural do emprego afeta diretamente o resultado 
previdenciário, uma vez que a arrecadação se baseia primordialmente em 
folha de pagamentos. A quantidade de contribuintes tende a diminuir em 
períodos recessivos em razão da perda de dinamismo do mercado de 
trabalho. O número de beneficiários, entretanto, não se reduz em decorrência 
de uma recessão. Ninguém perde direito a um benefício já concedido porque 
a atividade econômica arrefeceu. (CAETANO, 2006, p. 7 - 10). 

 
 
O trabalho de pesquisa que se pretende desenvolver tem o propósito de 

responder a uma questão intrínseca às possibilidades de um novo modelo: 

Assumindo-se a transição para um regime de Capitalização, a privatização da 

gestão de recursos financeiros na seguridade social traria benefícios à 

sociedade brasileira? 

Neste ponto do trabalho, cumpre realizar um aparte importante acerca de outro 

aspecto fundamental e estruturante de qualquer proposta que possa ser feita sobre 

modificações na previdência social brasileira, em especial ao seu modus operandi de 

financiamento ou custeio: trata-se do passivo previdenciário de transição. Em trabalho 

voltado a orientar um modelo de determinação para o passivo previdenciário dos 

estados da federação, quando do marco regulatório da nova legislação previdenciária 

para o setor público, Schymura et al. (2001) definiram: 

 
 

[...] passivo previdenciário [...] como o valor atual das reservas necessárias 
para fazer face aos compromissos assumidos com os servidores atualmente 
existentes, considerando diversos fatores atuariais (idades de ingresso, de 
aposentadoria e de morte, probabilidades de ocorrência de morte e invalidez, 
tempos estimados de contribuição e de recebimento de benefícios, salários e 
benefícios observados, número atual de servidores ativos e inativos etc.) e 
algumas variáveis macroeconômicas (taxa de juros, taxa de crescimento da 
economia etc.). (SCHYMURA et al., 2001, p.50). 
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Muito embora não esteja prevista, para esta dissertação, uma análise 

aprofundada deste quesito, sabe-se tratar-se de um problema cuja solução é 

demasiadamente complexa e, portanto, “romantizar” nesse sentido seria um erro. Dito 

isso, o trabalho de Afonso (1996) é categórico, e talvez até pessimista: 

 
 

Ao menos, uma tendência genérica pode ser delineada: os custos fiscais da 
transição são muito altos e. de imediato, insuportáveis para um país de 
estabilização tardia - ainda mais que esta veio acompanhada de reversão do 
superávit e perspectivas de contínua expansão do déficit público (não sendo 
a previdência social a principal fonte de pressão imediata). 
A alternativa mais radical, de total ruptura do regime de repartição em 
substituição ao de capitalização individual, mesmo a médio e longo prazo, 
gera custos fiscais absolutamente insuportáveis. É verdade que os 
defensores de mudanças mais drásticas, entretanto, ainda creem que seja 
possível viabilizá-las com outras drásticas reformas de Estado, 
especialmente uma profunda desestatização e/ou dramáticos aumentos de 
receita tributária e corte de gastos públicos. 
[...] 
Uma primeira e fundamental premissa a se estabelecer para análise dos 
custos da transição de um regime de repartição para o de capitalização 
envolve a questão dos direitos adquiridos. Não apenas dos que já se 
aposentaram, mas dos que já aderiram ao sistema vigente - ou seja, estão 
contribuindo e, portanto, se, encontram em processo de aquisição de direitos. 
Num regime de democracia plena, com total independência dos poderes, em 
que o Judiciário por mais de uma vez já contrariou interesses do Executivo e 
até mesmo normas aprovadas pelo Congresso, inclusive em questões 
envolvendo a previdência, não há a menor possibilidade de serem 
desrespeitados ou revogados direitos adquiridos e expectativas de direito - 
ainda mais, que muitos estão assegurados pelo próprio texto constitucional. 
Neste contexto institucional, o custo fiscal decorrente da adoção de um 
modelo privado de capitalização individual como o chileno envolve a 
assunção não apenas dos benefícios devidos no futuro [sic.] não apenas aos 
segurados já aposentados como daqueles que já integram o sistema e têm 
expectativa de se aposentar. (AFONSO, 1996, p.5 - 7). 

 
 
Nesse sentido, utilizando a estrutura teórica das gerações superpostas, Barreto 

& Oliveira (2001), identificam benesses relacionadas à mudança do custeio para o que 

os autores chamam de “regimes capitalizados” sem perder de vista, mais uma vez, o 

importante ofensor dos custos de transição. Destacam: 

 
 

[...] simulações indicam que os sistemas previdenciários capitalizados 
produzem uma economia mais capital – intensiva, com menores níveis de 
juros e maiores níveis de salários. No entanto, esse resultado estaria 
condicionado à forma de financiamento da transição. 
[...] a implementação de sistemas previdenciários mistos pode surgir diante 
da impossibilidade de reformas mais profundas devido a elevados custos de 
transição. (BARRETO & OLIVEIRA, 2001, p.57 - 60). 
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Inobstante dificuldades existentes, se existe um aspecto positivo no que tange 

a pesquisa acadêmica, (esse aspecto) é a premissa do contraditório e, baseado nessa 

prerrogativa, esta dissertação não se furtará em analisar a importância de pelo menos 

dois aspectos estruturantes de um novo sistema de seguridade social, no olhar de 

determinada fração da sociedade. Quanto aos objetivos visados deste trabalho, 

podem-se elencar: 
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3. OBJETIVO PRINCIPAL 

 

 

Prover um diagnóstico de percepção de uma amostra dos entes envolvidos 

numa eventual privatização da gestão de recursos financeiros, da seguridade social 

no Brasil, assumindo-se a migração para um regime de Capitalização. 

 

 

4. OBJETIVOS INTERMEDIÁRIOS 

 

 

(1) Aferir a aceitação dos envolvidos na pesquisa, segmentando os mesmos 

em diferentes perfis sociodemográficos (idade, sexo, nível de instrução, renda, 

regionalidade, entre outros) quanto ao critério de financiamento da Seguridade Social. 

Mais especificamente, a mudança do regime de repartição simples para capitalização. 

(2) Aferir a aceitação dos envolvidos na pesquisa, segmentando os mesmos 

em diferentes perfis sociodemográficos (idade, sexo, nível de instrução, renda, 

regionalidade, entre outros) quanto ao ente federativo responsável pela gestão 

financeira do sistema. Mais especificamente, um papel de atuação regulatória do 

Estado/Governo e de gestão de fato por parte de entidades privadas. 
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5. RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

 

Na argumentação do porquê se faz importante explorar o tema dessa pesquisa, 

ao Estado/Governo caberiam a regulamentação, controle, fiscalização e definições 

dos critérios de participação (ou elegibilidade) ao sistema, sempre voltado para sua 

solvência e perenidade, além do provimento de bem-estar a todos os seus 

stakeholders. 

Como representantes potenciais do setor privado da economia, no modelo de 

seguridade social proposto neste trabalho acadêmico, candidatas ao posto de 

gestoras oficiais da seguridade social, figurariam as entidades de previdência 

complementar, responsáveis atualmente pela gestão de mais de dois trilhões de Reais 

em reservas previdenciárias, abarcando milhões de participantes assistidos em todo 

o território nacional. De acordo com o dado mais recente disponível: 

 
 

A população total do RPC1 é de aproximadamente 16,5 milhões de pessoas 
(visão quantidade de contratos). Entre 2011 e junho de 2020, aumentou cerca 
de 38%. Esse crescimento deve-se, majoritariamente, às Entidades Abertas 
de Previdência Complementar (EAPC), que ganharam aproximadamente 4 
milhões de novos participantes no período de 2011 a 2018 (última informação 
disponível). Para as EFPC, o incremento no período foi de cerca de 512 mil 
novos entrantes. 
[...] 
O patrimônio do RPC atingiu R$ 2,03 trilhões, em outubro de 2020. Embora 
esse resultado não tenha sofrido alteração quando comparado ao bimestre 
anterior (agosto/20), esse valor foi 5,7% superior ao patrimônio registrado em 
abril/20, quando teve início a crise econômica causada pela pandemia 
mundial da Covid-19. Nota-se que esse patrimônio já é maior que o de 2019. 
 
Entre as EFPC, 61% do patrimônio concentram-se em entidades de 
patrocínio público, 38% em entidades de patrocínio privado e 1% em 
entidades instituídas. Nas EAPC, cerca de 78% do patrimônio está 
concentrado em produtos do tipo Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), 
17% em produtos do tipo Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) e 5% em 
produtos da Previdência Tradicional. Importante mencionar que, conforme 
demonstrado no gráfico 3.6, as EAPC se apresentam com um grande índice 
de concentração do ativo do segmento. Das 44 entidades, 10 são 
responsáveis por 98% do total do patrimônio do setor. (MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, 2020, p.8 - 19). 

 
 
Às EAPCs (Entidades Abertas de Previdência Complementar) e EFPCS 

(Entidades Fechadas de Previdência Complementar), respectivamente representadas 

 
1 Regime de Previdência Complementar. 
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na sociedade brasileira pelas seguradoras e fundos de pensão, cumpririam o dever 

da melhor administração financeira dos recursos arrecadados e fiscalização, 

sobretudo de beneficiários, com rígidos controles à mitigação de fraudes. Por 

consequência, usufruiriam (EAPCs e EFPCs) dos custos de oportunidade envolvidos 

na gestão de reservas previdenciárias/securitárias de TODOS os brasileiros, 

resultando, possivelmente, na geração de “novos negócios” com a administração de 

todo o montante financeiro do sistema. 

Nesse contexto, e atento às possibilidades trazidas pelo modelo proposto, de 

privatização na gestão da seguridade social, é importante ressaltar um ponto de vista 

que se faz crucial: o tradeoff entre o objetivo fim de empresas privadas, qual seja, via 

de regra, a geração de lucro e a obrigação conceitual da coisa pública com o bem-

estar social, inobstante remunerações por sua administração. Esse pano de fundo 

sugere, suportado pelas ideias de Silva et al. (2007), a criação, por parte das EAPCs 

e EFPCs existentes no Brasil, de entidades com a finalidade específica de 

administração (e voltada) para a previdência social, tal como aconteceu no Chile. 

Segundo as autoras, a participação democrática e cidadã, nas questões públicas, 

deve ser ponderada atendendo ao mesmo tempo conhecimento técnico, tomadas de 

decisão menos autocráticas e mais igualitárias, porém com o devido cuidado à 

descentralização desmedida, promovia pelo fomento das ideias essencialmente 

neoliberais e de Estado mínimo. 

 
 

[...] a implementação de direitos sociais e políticos de cidadania mediados 
pelo efetivo acesso ao patrimônio social, através de políticas de seguridade 
social e ao exercício do poder político, através da abertura de canais 
institucionais de participação da Sociedade Civil na formulação, gestão e 
controle das políticas sociais, redemocratizando e fortalecendo a relação 
Estado/Sociedade. 
[...] garantir a formalização de diversas reivindicações e conquistas das 
classes trabalhadoras, as quais apontavam, ao menos no plano formal, para 
a democratização das relações entre Estado/Sociedade, através da 
universalização das políticas sociais; da inclusão da seguridade social como 
pressuposto da cidadania e, ainda, do controle social na gestão da “coisa 
pública, e [...] 
Acontece que, no bojo da crise internacional do capital, a seguridade social é 
objeto de dois projetos societários antagônicos, os quais, à luz da discussão 
da questão democrática, operam de forma ambígua conceitos como 
descentralização, participação e publicização. 
De um lado, temos um projeto societário democratizante que obteve certa 
hegemonia no processo constituinte de 1988 e propõe a descentralização no 
âmbito das políticas sociais através da ampliação do Estado às decisões e 
ao controle da sociedade civil organizada, por meio de canais institucionais 
de participação, visando à ruptura com uma cultura de deliberação privada 
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sobre a “coisa pública” e instituindo uma esfera pública de publicização e 
negociação de interesses e de construção de consensos. 
Por outro lado, apresentam-nos um projeto societário que propõe a 
descentralização no âmbito das políticas sociais, através da minimização do 
Estado e repasse de suas responsabilidades e atribuições à Sociedade Civil, 
cuja participação se daria através do mercado e da conformação de redes de 
solidariedade, restando, em último caso, ao Estado uma intervenção 
emergencial, eventual e focalizada. Esta é a proposta do projeto societário 
neoliberal. 
[...] 
Nessa perspectiva, o mercado deve voltar-se para o cidadão consumidor: 
aquele que por mérito e competência pessoal tornou-se apto a adquirir 
serviços privados de primeira qualidade, a exemplo da saúde, da educação e 
da previdência. O Estado, através de uma assistência pública “básica” – leia-
se emergencial, focalizada e seletiva – deve voltar-se para o cidadão pobre: 
aquele que, apesar de inserido no mundo do trabalho não está apto a comprar 
tais serviços. Finalmente, pela via do solidarismo seriam atendidas as 
necessidades daqueles que estão excluídos dos benefícios do trabalho, do 
mercado e do Estado, socorridos, então, pela iniciativa esporádica e 
espontaneísta de uma extensa rede de solidariedade. (SILVA et al., 2007, 
p.138 -140). 

 
 
Ato contínuo, o advento de um novo modelo de gestão desses recursos e 

custeio da seguridade resultariam, espera-se, (i) no crescimento dos fundos de 

pensão e das seguradoras, criando-se novas vagas de trabalho, (ii) aumento de 

arrecadação do Estado, via tributos, oriundos do aquecimento da atividade econômica 

voltada ao mercado segurador e de gestão de fundos, (iii) formação de poupança e 

financiamento da União e Empresas com a compra de títulos públicos e privados no 

mercado de capitais, oriundos da formação de vultosas reservas previdenciárias, com 

consequente reversão em investimentos produtivos, etc. 

Fundamental, seria uma complementaridade entre privado e público, tal como 

já há em sociedades desenvolvidas, onde se concedem papéis distintos a ambos os 

atores do sistema. De um lado o Estado/Governo, e de outro as entidades que 

forneceriam a administração dos benefícios e Reservas durante o período de 

diferimento (laboral), e também no pós aposentadoria. É com esse pano de fundo, que 

se propõe como objetivo da pesquisa, ora realizada, o estudo de percepção dos 

diversos recortes sociodemográficos capturados junto aos respondentes da mesma 

(pesquisa), no que diz respeito à delegação dessa atividade (gestão financeira dos 

recursos previdenciários) a entes privados. 
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6. LIMITAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

Mais que de interesse exclusivo do setor privado de serviços da economia 

brasileira, ou mesmo (especificamente) do mercado de seguros e previdência 

complementar, cogitam-se frequentemente a relevância e papel de destaque na 

atuação das EAPCs e EFPCs, como alternativas a prover pelo menos parte das 

soluções para os problemas da seguridade social no Brasil. O estudo (dissertação) 

aqui apresentado consistirá em duas etapas, complementares entre si. 

A primeira visando apurar percepção de um extrato da sociedade quanto a ideia 

da formação de poupança para o pagamento de benefícios futuros, e cuja 

administração de recursos venha a ser realizada por entes privados. Tudo isso sob 

regulação do Estado/Governo brasileiro. 

A segunda com o intuito de verificar, dentro da amostra pesquisada, que perfis 

de respondentes mais se aproximam (ou não) de um comportamento de aceitação ou 

“tolerância” das ideias apresentadas. A saber, e como já exposto anteriormente: a 

delegação pelo Estado/governo brasileiro da gestão de recursos financeiros, da 

seguridade social, a entidades privadas. Isso, contando ainda com a modificação do 

custeio (ou financiamento) do sistema para o regime de capitalização. 

Por conseguinte, pretende-se chegar a um diagnóstico de credibilidade, do 

ponto de vista dos respondentes desse estudo, e amparado no fato de que a atual 

seguridade social no Brasil está fadada ao colapso, dentre outras razões pela 

perspectiva demográfica e desequilíbrio econômico financeiro do sistema, se as 

entidades privadas de seguridade, em tese especialistas em gestão financeira, 

contribuiriam ao enxugamento da máquina de Estado, à inversão do comportamento 

deficitário das Contas Públicas e geração de riqueza pelo fomento à atividade 

econômica. Tudo isso, tendo-se ainda em vista o tradeoff entre a geração de lucro, 

característica do mercado privado não filantropo, e a maximização do bem-estar social 

sem vieses de retorno financeiro, obrigação do Estado. 
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7. MARCO/REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

A Seguridade Social pode ser entendida como um conjunto de políticas e 

programas estabelecidos por lei cujo objetivo é amparar aqueles que por algum motivo 

(morte, doença, invalidez, idade, desemprego e incapacidade econômica) tiverem a 

sua capacidade laborativa cessada (BELTRÃO & PINHANEZ, 2014). Segundo 

Oliveira et al. (1997), ela é composta por três elementos básicos: o seguro social, 

também conhecido como previdência; a saúde, entendida como o conjunto de 

políticas e ações de natureza médica, sanitária, nutricional, educacional e ambiental; 

e a assistência social, cujo critério seja a necessidade por parte do cidadão, sem que 

este necessariamente inclua o vínculo contributivo  

No Brasil, a Previdência Social é organizada sob o regime de Repartição 

Simples (pay-as-you-go). Nesse regime, as contribuições dos indivíduos que estão 

trabalhando hoje pagam os benefícios dos aposentados e pensionistas atuais. Dessa 

forma, as gerações futuras pagarão os benefícios da geração contemporaneamente 

ativa. A inserção do cidadão neste sistema previdenciário se dá via contribuição, o 

que asseguraria o recebimento do benefício no futuro (CAMARANO & FERNANDES, 

2016). 

Por este motivo, alguns estudiosos do tema possuem ressalvas com relação 

ao presente modelo, haja vista que em um cenário de envelhecimento da população, 

como no caso brasileiro, o formato de repartição torna-se insustentável sem ajustes 

paramétricos regulares. Diante desse contexto, muitos enxergam o sistema de 

Capitalização como alternativa para o custeio do regime e, portanto, da viabilidade 

sustentável (do ponto de vista econômico) do sistema previdenciário. 

Segundo Lima & Matias-Pereira (2014), projeções do IBGE mostram que o 

efeito combinado (i) da redução dos níveis de fecundidade e (ii) da mortalidade no 

Brasil têm produzido transformações no padrão etário da população brasileira. 

Avaliando-se a participação relativa na população brasileira por grupos de idade no 

total da população, observa-se a modificação entre a proporção de pessoas nas faixas 

etárias mais jovens e mais velhas. quedas das taxas de mortalidade e fecundidade, 

ocasionando modificações no padrão etário da população, como transição 

demográfica. Mencionam os autores que, via de regra, esse padrão se dá em 

sequência e de maneira faseada, normalmente após um largo período de estabilidade. 
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Nas palavras desses “[...] a este movimento das componentes demográficas deveria 

corresponder a quatro períodos de taxas de crescimento: estáveis, crescentes (com a 

queda da mortalidade), decrescentes (com a queda da fecundidade) e novamente 

estáveis.” (BELTRÃO & CAMARANO, 2001, p. 1). 

Com efeito, as mudanças relacionadas ao perfil demográfico brasileiro, 

impactam no peso proporcional que cada grupo possui e suas respectivas idades. 

Essa relação, denominada razão demográfica ou de dependência total, representa a 

proporção dos jovens e idosos em relação à população economicamente ativa que, 

por sua vez, expressa a transferência entre gerações, complementam Lima & Matias-

Pereira (2014). 

Segundo Stiglitz & Rosengard (2015), a essência do problema fiscal que rodeia 

a seguridade social, no âmbito de um regime de repartição, deve-se ao fato de que a 

viabilidade financeira do sistema depende da razão entre o número de trabalhadores 

contribuindo e o número de beneficiários (aposentados e pensionistas). Como já 

mencionado anteriormente neste trabalho, este conceito trata da razão de 

dependência previdenciária. 

De outro modo, como também já se verificou, a razão de dependência 

demográfica, mede a participação relativa do contingente populacional 

potencialmente inativo (menores de 15 anos e os com 60 ou mais anos de idade) que 

deveria ser sustentado pela parcela da população potencialmente produtiva (entre 15 

e 59 anos de idade). 

Dito isso, uma razão de dependência demográfica elevada indica que a 

população em idade produtiva deve sustentar um grande número de dependentes, o 

que significa consideráveis encargos assistenciais para a sociedade. As mudanças 

nesta razão de dependência podem ocorrer por três motivos: antecipação de 

aposentadorias, aumento da sobrevida e queda ou retardamento do crescimento 

populacional, como indicam Stiglitz & Rosengard (2015). 

Outro agravante, e que justifica a necessidade de uma revisão conjuntural do 

sistema (incluindo o custeio) e não somente das regras de elegibilidade e acesso, para 

Ibrahim (2011) apud Silva & Costa (2016), são as aposentadorias precoces permitidas 

pelo modelo em voga, de Previdência Social no país, que concedidas de modo quase 

que inconsequente, dificultam sobremaneira o equilíbrio atuarial das Contas Públicas. 

Realidade essa observada, pelo menos até a já mencionada reforma da previdência 
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promulgada em 2019, cujos efeitos das revisões paramétricas ainda não se fizeram 

presentes no resultado das Contas Públicas. 

A troca, questionada nesta dissertação, de provedor oficial dos meios 

financeiros da seguridade social, atualmente representado pelo Estado, por 

instituições privadas, só é considerada assumindo-se, tal qual já dito anteriormente, 

uma premissa fundamental: o fato de que o atual modelo público e de repartição, além 

de ineficiente, precisaria, por razões econômicas, demográficas e atuariais, ser 

substituído pela lógica de capitalização das contribuições, para financiamento e 

conversão em benefícios futuros. Isto, a não ser que, novas e sucessivas 

modificações paramétricas do sistema, como as já observadas em ocasiões passadas 

(idade de aposentadoria, valores de benefícios e/ou contribuições) continuem a 

ocorrer. Não obstante, como também já se pode verificar, dificilmente serão 

encontrados resultados diferentes no efeito global da seguridade, sem que alterações 

mais radicais sejam promovidas. 

Por exemplo, como afirmam Silva & Costa (2016), a partir da criação do 

Funpresp - Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público do Poder 

Executivo: 

 
 

[...] verifica-se um retorno ao sistema de capitalização como uma das formas 
de financiamento do sistema, já que apenas o regime de repartição tem se 
mostrado incapaz de promover o equilíbrio financeiro, por ser mais vulnerável 
às mudanças que ocorrem na sociedade. (SILVA & COSTA, 2016, p.171). 

 
 
Não se tem como propósito, portanto, retirar do Estado a responsabilidade e 

administração das políticas públicas de controle e regulamentação do sistema 

previdenciário ou da seguridade social, nem do bem-estar dos seus participantes. 

Menciona Vianna (1998) apud Silva & Costa (2016) que a seguridade privada possui 

limitações e não substitui os sistemas públicos, ainda que muito se tenha expandido 

em termos de suas soluções, produtos e serviços disponíveis. 

Além disso, em tese, serviços prestados por instituições privadas destacam-se, 

em termos de eficiência, daqueles providos por organizações públicas. Neste ponto, 

há que se ter cuidado. A percepções coletiva, em especial num país como o Brasil, 

em que muitos dos entregáveis, da administração pública à população, deixam a 

desejar, pode levar os formuladores de políticas públicas ao erro. Orszag & Stiglitz 

(2001) argumentam na direção de que a efetividade de sistemas previdenciários (ou 
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de seguridade), em especial nos países em desenvolvimento, caso do Brasil, oscila 

de acordo com o nível de maturidade, presente em tais países, de diversos aspectos. 

A saber: (i) sistema público ou privado de gestão previdenciária, (ii) estágio de 

evolução do mercado de capitais, (iii) portfólio diversificado ou conservador dos 

investimentos sob gestão do sistema, (iv) grau de conhecimento do investidor, (v) 

modelo de contribuições ou benefícios definidos, (vi) aspectos políticos das tomadas 

de decisão. 

O encadeamento lógico dos conceitos relacionados à esta pesquisa precisa 

passar pela abordagem (i) das vantagens competitivas e eficiência operacional das 

organizações privadas em relação às públicas; (ii) da dinâmica demográfica e o 

Regime Geral de Previdência Social no Brasil; (iii) da Capitalização como forma de 

custeio do sistema; (iv) da capacidade ou cultura de poupança do “brasileiro médio”, 

(v) da competência técnica e solvência dos agentes privados que fariam a gestão de 

reservas; (vi) da contribuição para a renda agregada e Contas Públicas de uma 

inversão na lógica do sistema, com participação de organizações privadas como 

gestoras. 

Acrescentam Costela & Saussen (2013) que as organizações administrativas 

públicas, nos últimos anos, sofreram diversas transformações com vistas ao aumento 

da eficiência na prestação de serviços, aproximando-se da maneira como uma 

empresa privada presta seus serviços. Por isso, a referida aproximação é 

importante, pois melhora a eficiência organizacional, proporcionando melhoria nos 

resultados. 

Pelo exposto até aqui e considerando, por ora, dentre outras variáveis, a 

transição demográfica, o Regime Geral de Previdência Social possui à sua frente 

sérios desafios já num futuro próximo. Ou melhor, num ambiente que já se faz 

presente. Cogita-se com frequência reformular o sistema de financiamento buscando 

o equilíbrio atuarial de forma a maximizar os ganhos em relação às perdas dessa 

mudança. Tal como nos esclarecem Myrrha & Ojima (2016), um sistema que poderia 

promover esse equilíbrio seria o de custeio por meio da capitalização. 

Elucidam tais autores, Myrrha & Ojima (2016), que o sistema de capitalização 

exige o caráter contributivo sendo efetivamente cumprido de forma que, ao longo da 

vida laborativa do indivíduo, uma reserva financeira seja constituída gradativamente, 

para garantir o pagamento dos seus benefícios futuros. No regime de capitalização, 

diferentemente de outros regimes, não há solidariedade intergeracional, visto que a 
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formação da reserva financeira é individual. Arrematam ainda esses mesmos autores 

que, tendo em vista a observância dessas características, o regime de capitalização 

é indicado para grupos populacionais mais idosos, mas que tenham tempo suficiente 

para a formação de tal reserva financeira. 

Chamam atenção ainda os mesmos autores, para a necessidade de extenso 

preparo técnico daqueles que fazem a efetiva gestão das reservas financeiras no 

sistema de capitalização. Essa instrução está alinhada na direção de proteger e 

garantir os princípios constitucionais da Seguridade Social. A ausência de qualificação 

técnica e a fragmentação das políticas de longo prazo, gerariam uma situação 

delicada. 

Aqui, cabe ressalva específica para o “senso comum”, a ser confirmado (ou 

refutado) nesta dissertação de Mestrado, o fato de as seguradoras e fundos de pensão 

serem, na visão da amostra de respondentes pesquisada, reconhecidos especialistas 

na gestão de provisões técnicas, com vistas a honrar compromissos futuros. 

Entretanto, há que se ter cautela quanto aos aspectos de solvência e perenidade 

dessas entidades, sobretudo enquanto, na argumentação deste trabalho, provedoras 

oficiais da seguridade social. Historicamente, já foi observado mais de um caso de 

falência de instituições do gênero, ocasionando a desassistência de seus 

beneficiários. Exemplo, nos anos 1980, do Montepio da Família Militar, em que 70 mil 

pessoas passaram a ser credoras da instituição, pós liquidação extrajudicial. Mais 

recentemente, têm-se o exemplo semelhante da sul-rio-grandense Aplub (Associação 

dos Profissionais Universitários do Brasil), onde 16 mil segurados deixaram de ter 

suas coberturas, sendo 6 mil deles já em gozo de benefício previdenciário. 

Por “óbvio”, além dos grandes desafios característicos daquilo que já se sabe 

sobre o sistema atual de seguridade social, e perfil dos seus assistidos, muito se deve 

atentar quanto às incertezas futuras, de quaisquer que sejam as novas premissas de 

um modelo visando o equilíbrio atuarial e seus benefícios micro e macroeconômicos. 

Salientam Brito & Minari (2015) serem muitas as variáveis de difícil suposição 

que afetam qualquer modelo de cálculo nesse sentido. Sabe-se existirem incertezas 

quanto ao pleno emprego da população, evolução salarial, saúde e morte, entre outras 

fatores. Já de uma ótica econômico-financeira, variáveis como as taxas de juros e 

inflação, mudanças de ordem tributária e monetária, solvência dos programas de 

seguridade social, são outras que se pode considerar. 
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Lembram ainda esses autores, Brito & Minari (2015), que os aspectos 

comportamentais dos assistidos pelo sistema também têm importância, na medida em 

que as preferências individuais de consumo, não se mantém estáveis ao longo da 

vida. 
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8. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 

8.1 Coleta de dados 

 

 

Buscou-se chegar ao objetivo principal deste trabalho por meio da coleta e 

análise de dados primários. Tal como já exposto anteriormente, esse objetivo consiste 

em: prover um diagnóstico de percepção, dos entes envolvidos numa eventual 

privatização da gestão de recursos financeiros, da seguridade social no Brasil, 

assumindo-se a migração para um regime de Capitalização. 

Esses mencionados dados primários foram coletados utilizando-se de 

questionário, constante no Anexo 1, disponível aos respondentes via plataforma 

Google Forms. Sua disponibilização se deu a partir do dia dezesseis de agosto, tendo 

sido observado o último preenchimento de respostas em vinte e oito de outubro, 

ambas as datas do ano de 2020 (dois mil e vinte). 

Com o intuito de alcançar o maior número de participantes (da pesquisa) 

possível, o formulário de respostas (vide Anexo 1) foi divulgado em três ambientes 

online, basicamente, todos de propriedade do autor. A saber: (i) rede social Linkedin 

contendo aproximadamente mil e duzentos contatos/seguidores, (ii) números de 

whatsapp do telefone pessoal, contendo aproximadamente trezentas pessoas, e (iii) 

números de whatsapp do telefone corporativo, contendo aproximadamente trezentas 

pessoas. Convém mencionar que existe intercessão entre esses três conjuntos de 

pessoas, onde a pesquisa fora divulgada. 

O questionário supracitado foi composto de vinte perguntas, sendo a primeira 

delas um simples indicativo de autorização do respondente, acerca da divulgação 

anônima de suas respostas para fins acadêmicos, conforme determina o Comitê de 

Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getúlio 

Vargas2 (CEPH/FGV). 

A seguir, das perguntas de número dois até dez (vide Anexo 1), foram colhidos 

dados dos participantes com a intenção de caracterizar o perfil (social, econômico e 

demográfico) da amostra pesquisada, tais como (i) sexo, (ii) idade, (iii) nível de 

 
2 Este projeto foi aprovado pelo CEPEH/FGV no processo 118/2020. 
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escolaridade, (iv) renda pré-pandemia da Covid-193, (v) fonte de renda pré-pandemia 

da Covid-19, (vi) região do país onde passou a maior parte da vida, (vii) situação atual 

e/ou pretérita de contribuição para regimes próprios ou geral da Seguridade Social no 

Brasil, (viii) histórico como cliente de seguradoras e/ou fundos de pensão, e, por fim, 

(ix) histórico como colaborador/funcionário de seguradoras e/ou fundos de pensão. 

Na sequência, o respondente foi convidado a atribuir sua percepção, segundo 

uma escala Likert, nos itens da pesquisa de números onze a vinte (vide Anexo 1), 

compostos por afirmações sobre do tema de pesquisa. Foram dadas cinco opções de 

posicionamento acerca da concordância ou discordância dessas afirmações, bem 

como uma sexta opção de “omissão” em relação ao tema abordado naquela dada 

afirmação. As opções de respostas consistiram em (i) “Discordo totalmente”, (ii) 

“Discordo” (iii) “Indiferente” (iv) “Concordo”, (iv) “Concordo totalmente”, (vi) ”Não 

consigo opinar”. 

Entre o bloco de perguntas, com o viés da caracterização de perfil dos 

respondentes, e as afirmações com possibilidade de marcação via escala Likert, 

constaram os seguintes dizeres, chamando a atenção dos pesquisados (vide Anexo 

1): “IMPORTANTE: A partir daqui, dentro da escala proposta em cada afirmação, 

atribua uma escolha que seja a mais aderente ao seu grau de percepção.” 

Também como determina o Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getúlio Vargas (CEPH/FGV), foi dada a 

possibilidade, a todos os participantes pesquisados, de desistência a qualquer tempo, 

e remoção de suas respostas, da análise deste trabalho, ora apresentado. Somente 

um respondente acionou essa prerrogativa. 

Por fim, preliminarmente ao formulário de respostas propriamente dito, foi 

disponibilizado o Termo de Livre Consentimento (vide Anexo 1), a todos os 

pesquisados, como assim indica o Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getúlio Vargas (CEPH/FGV). 

 

 

 

 
3 O termo “pré-pandemia da Covid-19” constante nas afirmações de aferição da Renda e Fonte de 
Renda dos pesquisados, teve o intuito de capturar uma realidade temporal sem os vieses 
macroeconômicos gerados pela pandemia no ano de 2020 (dois mil e vinte). 
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8.2  Perfil da amostra pesquisada – estatísticas descritivas 

 

 

Durante o tempo no qual, o questionário anteriormente citado (vide Anexo 1), 

recebeu respostas da amostra pesquisada, contou com o preenchimento de 254 

(duzentos e cinquenta e quatro) respondentes. Sendo que destes, como já 

comentado, 1 (um) respondente não autorizou a divulgação de suas respostas, para 

fins do trabalho acadêmico aqui exposto. 

Portanto, toda a análise dos dados e conclusões a que se pretende chegar, 

foram pautadas na contribuição de 253 (duzentas e cinquenta e três) pessoas, 

distribuídas dentro dos perfis expostos adiante. 

Primeiramente, observou-se a distribuição, dos preenchimentos do 

questionário, do primeiro participante até o último, de acordo com o comportamento 

verificado no gráfico de barras a seguir (Figura 1). 

Notou-se uma maior frequência de participação na pesquisa, nos primeiros dias 

em que o questionário esteve disponível para preenchimento. Na sequência, verificou-

se o decaimento de participantes, denotando o momento do tempo em que a 

participação de pessoas, na pesquisa, se exauriu. 

 

 

 

Figura 1 - Distribuição diária (dias com resposta) de respondentes da pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
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Quanto à distribuição da amostra por sexo, observou-se uma ligeira vantagem, 

na ordem de, aproximadamente, 5 (cinco) pontos percentuais, do público masculino 

em relação ao feminino, no total de respondentes: 52,2% versus 47,4% 

respectivamente. Um único colaborador da pesquisa optou por não declarar seu sexo. 

Em relação ao perfil etário do grupo de participantes, o maior volume de 

respondentes se concentrou entre idades que, naquela ocasião, variavam de 25 (vinte 

e cinco) a 34 (trinta e quatro) anos, conforme pode ser observado a seguir na Figura 

2. Dentre esses, a distribuição foi relativamente homogênea entre pessoas de ambos 

os sexos, correspondendo a 33,3% e 29,5% (dentro de cada um dos seus grupos) 

para pessoas dos sexos feminino e masculino, respectivamente. Ou, 40 (quarenta) 

pessoas do sexo feminino, contra 39 (trinta e nove) do masculino, naquela faixa etária 

(25 – 34 anos) de referência. 

Entretanto, observou-se também um destaque para participantes com 55 

(cinquenta e cinco) anos ou mais, do sexo masculino, que contabilizaram 41 (quarenta 

e um) respondentes, sendo este o maior volume de pessoas da amostra pesquisada, 

de acordo com a Tabela 1. As distribuições completas entre os sexos e faixas etárias 

podem ser verificadas na Tabela 1. 

 

 

Tabela 1 - Idades em anos da amostra, 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Idade em anos Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  

Todas 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Menos de 18 1 0,4 - - 1 0,8 - -  

Entre 18 e 24 5 2,0 4 3,3 1 0,8 - -  

Entre 25 e 34 79 31,2 40 33,3 39 29,5 - -  

Entre 35 e 44 70 27,7 39 32,5 31 23,5 - -  

Entre 45 e 54 35 13,8 16 13,3 19 14,4 - -  

55 ou mais 63 24,9 21 17,5 41 31,1 1 100,0  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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Figura 2 – Distribuição das idades dos participantes da pesquisa - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Mais um recorte da amostra de pesquisa, tão relevante quanto o perfil etário, 

diz respeito ao nível de instrução, ou escolaridade, dos respondentes. Sob esse ponto 

de vista, os participantes com pós-graduação, nível máximo de instrução identificado 

no formulário de respostas, totalizaram quase o dobro de preenchimentos, em relação 

à categoria ocupante do segundo lugar (Superior Completo), tal como pode ser 

observado na Figura 3. 

Entre os sexos, este grupo (de pós-graduados) também teve distribuição 

bastante semelhante dentro da amostra, correspondendo a 75 (setenta e cinco) e 77 

(setenta e sete) pessoas dos sexos feminino e masculino, respectivamente, assim 

como indica a 

 

Tabela 2. 

A distribuição completa do grupo, balizada pelo nível de instrução e sexo, pode 

ser verificada a seguir. 

 

 

Tabela 2 -Nível de instrução dos participantes da pesquisa, 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Instrução Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  
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Todas 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Médio incompleto 1 0,4 - - 1 0,8 - -  

Médio completo 4 1,6 3 2,5 1 0,8 - -  

Superior incompleto 16 6,3 5 4,2 11 8,3 - -  

Superior completo 80 31,6 37 30,8 42 31,8 1 100,0  

Pós graduação 152 60,1 75 62,5 77 58,3 - -  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 

 

 

 

Figura 3 – Distribuição do nível de instrução dos participantes da pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

No que diz respeito às características dos respondentes, relacionadas com a 

Renda, procurou-se mapear a condição da amostra no momento imediatamente 

anterior à pandemia de Covid-19, evitando-se, assim, vieses macroeconômicos 

ocasionados pela mesma. 

Como pode se observar na Figura 4, a maior parte do grupo pesquisado, com 

82 (oitenta e dois) indivíduos, ganhava entre 1 (um) e 5 (cinco) salários-mínimos. Um 

montante quase idêntico, de 81 (oitenta e uma) pessoas, veio em segundo lugar, 

representando a classe com rendimentos superiores a 10 (dez) salários-mínimos. 

Diferentemente das perspectivas anteriormente analisadas, de idade e 

instrução, nessa classe (entre 1 e 5 salários-mínimos) com maiores volumes de 

indivíduos para Renda, a distribuição é bastante distinta entre os sexos. 
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Chamam a atenção, como maior volume de respondentes da amostra, aqueles 

do sexo masculino e que ganhavam, antes da pandemia da Covid-19, mais do que 10 

(dez) salários-mínimos, totalizando 57 (cinquenta e sete) pessoas, vide  

 

Tabela 3. 

 

 

Tabela 3 - Sexo e nível de Renda, em salários-mínimos, dos participantes da 
pesquisa, antes da pandemia, considerando o salário-mínimo então vigente (R$ 
1.045) - 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Renda em Salários-Mínimos Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  

Todas as faixas 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Não possuía renda 7 2,8 5 4,2 2 1,5 - -  

Menos de um 6 2,4 4 3,3 2 1,5 - -  

Entre 1 e 5 82 32,4 46 38,3 36 27,3 - -  

Entre, mais de 5, e 10 77 30,4 41 34,2 35 26,5 1 100,0  

Mais de 10 81 32,0 24 20,0 57 43,2 - -  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 

 

 

 

Figura 4 – Distribuição do nível de Renda, em salários-mínimos, dos participantes da pesquisa, antes 
da pandemia, considerando-se o salário-mínimo então vigente (R$ 1.045) 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
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Ainda quanto ao aspecto da Renda dos respondentes, no entanto, com foco 

em sua fonte (da Renda), pôde-se verificar que quase metade da amostra era oriunda 

do setor privado da economia, contabilizando 124 (cento e vinte e quatro) indivíduos, 

conforme pode ser observado na Figura 5. Esse montante corresponde a quase 3 

(três) vezes o volume da segunda posição em termos de frequência, correspondente 

aos empregados do setor público. 

Nessa classe, de empregados do setor privado, pôde-se ainda observar uma 

concentração semelhante de respondentes entre os sexos. Para ambos os públicos, 

feminino e masculino, obteve-se 48,3% e 50%, respectivamente, de preenchimentos 

dos questionários dentro de cada grupo, como indica a  

 

Tabela 4. 

 

 

Tabela 4 - Fonte de Renda, Pré Pandemia, da amostra pesquisada - 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Fonte de Renda Pré 
Pandemia 

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  

Todas 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Nunca trabalhei 1 0,4 - - 1 0,8 - -  

Não possuía renda 4 1,6 4 3,3 - - - -  

Era empregado(a) do setor 
privado 

124 49,0 58 48,3 66 50,0 - -  

Sou empregado(a) do setor 
público 

47 18,6 25 20,8 22 16,7 - -  

Sou empregador(a), 
empreendedor(a), ou 
autônomo(a) 

22 8,7 11 9,2 11 8,3 - -  

Sou aposentado(a) pelo 
setor privado, mas continuo 
trabalhando 

6 2,4 2 1,7 4 3,0 - -  

Sou aposentado(a) pelo 
setor público, mas continuo 
trabalhando 

10 4,0 2 1,7 8 6,1 - -  

Aposentado, mas não voltei 
ao mercado 

23 9,1 9 7,5 13 9,8 1 100,0  

Outros 16 6,3 9 7,5 7 5,3 - -  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
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Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 

 

 

 

Figura 5 - Distribuição dos respondentes por fonte de Renda Pré Pandemia - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Uma outra abrangência que se procurou aferir, dentro da amostra pesquisada, 

foi a geográfica. Embora tenham sido envidados os melhores esforços na distribuição 
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do questionário de pesquisa, restou clara uma enorme concentração dos 

respondentes na região Sudeste do país, como pode ser visto na Figura 6. 

O montante de indivíduos correspondente a essa região dentro da amostra, que 

totalizou 223 (duzentos e vinte e três) questionários respondidos, é quase 7 (sete) 

vezes maior que o somatório de todas as outras regiões do país. 

Na distribuição por sexos, a região Sudeste apresentou comportamento 

condizente às demais classes modais, das dimensões já anteriormente mapeadas 

(idade, instrução e Renda), onde os respondentes dos sexos feminino e masculino 

tiveram ordens de grandeza semelhantes. Aqui, foram 108 (cento e oito) e 114 (cento 

e quatorze) pessoas para feminino e masculino, respectivamente, como indica a  

 

Tabela 5. 

 

 

Tabela 5 - Grande Região da amostra pesquisada - 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Grande Região Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  

Todas 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Centro Oeste 7 2,8 5 4,2 2 1,5 - -  

Nordeste 19 7,5 5 4,2 14 10,6 - -  

Norte 2 0,8 1 0,8 1 0,8 - -  

Sudeste 223 88,1 108 90,0 114 86,4 1 100,0  

Sul 2 0,8 1 0,8 1 0,8 - -  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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Figura 6 - Distribuição dos respondentes por Grande Região - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Outra informação relevante para o escopo da pesquisa, dizia respeito à 

situação dos respondentes enquanto contribuintes para o Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS) ou Regimes Próprios de Previdência Social (RPPSs). 

Dentre esses, também se materializou a observância de uma enorme 

concentração naqueles que, sim, contribuem, ou já contribuíram, para um ou outro 

Regimes (de Previdência Social), como pode ser verificado na Figura 7. Os 

contribuintes do sistema, dentro da amostra, totalizaram mais de 10 (dez) vezes o 

volume daqueles declarados como não contribuintes. 

Segregando a distribuição da amostra por sexo, a concentração de 

contribuintes é ainda maior no público feminino, correspondendo a 94,2% desse 

grupo. Já para os indivíduos do sexo masculino, a mesma fração de respondentes 

correspondeu a 90,2%, tal como se observa na  

 

Tabela 6. 

 

 

Tabela 6 - Situação como contribuinte, atual ou pretérito, do RGPS ou RPPSs, da 
amostra pesquisada - 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Contribuinte Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  

7 19

2

223

2

Grande Região - Total da Amostra

Centro Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul
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Todos 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Não 20 7,9 7 5,8 13 9,8 - -  

Sim 233 92,1 113 94,2 119 90,2 1 100,0  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 

 

 

 

Figura 7 - Distribuição dos respondentes por situação como contribuinte, atual ou pretérito, para o 
RGPS e RPPSs - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

A penúltima segmentação no perfil dos respondentes, que se buscou obter com 

o questionário de pesquisa, e de interesse ao tema desta dissertação, foi a verificação 

quanto ao participante da amostra ser, ou já ter sido, em algum momento do tempo, 

cliente (i) de seguradoras/entidades que administrem Previdência Complementar 

Aberta ou (ii) de fundos de pensão. 

Como pode ser observado na Figura 8, a maior parte dos pesquisados, 

correspondendo a 92 (noventa e dois) deles, afirmou já ter experiência como cliente 

tanto dessas seguradoras, quanto de fundos de pensão. 

Em relação à distribuição desse subgrupo, de 92 (noventa e duas) pessoas, 

por sexos, os volumes não poderiam ser mais homogêneos dentro da amostra. Foram 

exatamente 46 (quarenta e seis) respondentes tanto para o feminino, como para o 

masculino, como indica a  

 

 

20

233

Contribuinte - Total da Amostra

Não Sim
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Tabela 7. 

 

 

 

Tabela 7 - Situação como cliente, atual ou pretérito, de seguradoras e/ou fundos de 
pensão, da amostra pesquisada - 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Já teve contato como cliente Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  

Todos 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Nunca 46 18,2 23 19,2 23 17,4 - -  

Somente com Fundos de 
Pensão 

37 14,6 15 12,5 21 15,9 1 100,0  

Somente com Seguradoras 78 30,8 36 30,0 42 31,8 - -  

Com ambas 92 36,4 46 38,3 46 34,8 - -  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 

 

 

 

Figura 8 - Distribuição dos respondentes por situação como cliente, atual ou pretérito, de seguradoras 
e/ou fundos de pensão - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Por fim, foi realizado um questionamento semelhante, no formulário de 

pesquisa, ao da segmentação imediatamente supramencionada. No entanto, com o 
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viés de colher a informação dos respondentes acerca de já terem colaborado, como 

funcionários, com (i) seguradoras/entidades que administrem Previdência 

Complementar Aberta ou (ii) de fundos de pensão. 

Vide a Figura 9, mais que a metade dos participantes da pesquisa, totalizando 

154 (cento e cinquenta e quatro) deles, nunca tiveram contato, como 

colaboradores/funcionários, com tais entidades/seguradoras e/ou fundos de pensão. 

E, extrapolando para o subgrupo dos sexos, observou-se uma ligeira vantagem 

na ordem de grandeza, do masculino em relação ao feminino, com 85 (oitenta e cinco) 

e 68 (sessenta e oito) respondentes, respectivamente, tal como se pode observar na  

 

Tabela 8. 

 

 

Tabela 8 - Situação como colaborador/funcionário, atual ou pretérito, de seguradoras 
e/ou fundos de pensão, da amostra pesquisada - 2020 

  Total 

Por Sexo  

Feminino Masculino 
Não quis 
declarar 

Já trabalhou como 
funcionário 

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %  

Todos 253 100,0 120 100,0 132 100,0 1 100,0  

Nunca 154 60,9 68 56,7 85 64,4 1 100,0  

Somente em Fundos de 
Pensão 

5 2,0 3 2,5 2 1,5 - -  

Somente em Seguradoras 61 24,1 29 24,2 32 24,2 - -  

Com ambas 33 13,0 20 16,7 13 9,8 - -  

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
Notas: Dados percentuais arredondados a uma casa decimal. 
 Sinal convencional utilizado: 
 - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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Figura 9 - Distribuição dos respondentes por situação como colaborador/funcionário, atual ou pretérito, 
de seguradoras e/ou fundos de pensão - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Dando continuidade à exposição das estatísticas descritivas, de respostas 

dadas ao formulário de pesquisa, enumeram-se, a seguir, os resultados obtidos pelas 

sinalizações dos participantes quanto aos itens de números 11 (onze) a 20 (vinte), os 

quais tinham por propósito mensurar percepções de concordância, indiferença, ou 

concordância, de acordo com uma escala Likert, para as afirmações propostas. 

Visando facilitar a leitura desses resultados, constam, na sequência, a Tabela 

9, bem como a Figura 10, onde podem ser observados, respectivamente, as 

numerações correspondentes a cada uma das afirmações mencionadas, e os 

percentuais/volumes de preenchimento para as opções constantes no formulário. 

Opções essas, já anteriormente citadas: (i) “Discordo totalmente”, (ii) “Discordo” (iii) 

“Indiferente” (iv) “Concordo”, (iv) “Concordo totalmente”, e (vi) ”Não consigo opinar”. 

 

 

Tabela 9 - Numeração e afirmações com escala Likert - 2020 

Número da 
afirmação 

Afirmações com escala Likert 

11 

O atual custeio da seguridade social no Brasil é realizado pelo 
sistema de repartição, onde pessoas que estão trabalhando 
contribuem para o pagamento de benefícios previdenciários 
àqueles que não estão mais trabalhando. 

154

5

61

33

Já trabalhou como funcionário - Total da Amostra

Nunca Somente em Fundos de Pensão

Somente em Seguradoras Com ambas
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12 

O regime de capitalização, onde recursos são acumulados ao 
longo da vida laborativa do trabalhador, é uma opção mais 
adequada para o problema estrutural de custeio da seguridade 
social no Brasil. 

13 

Assumindo-se que o regime de capitalização, seja uma 
opção/alternativa viável para o custeio da seguridade social no 
Brasil, o Estado/Governo é o ente mais adequado para realizar a 
gestão dos recursos financeiros. 

14 
Entidades privadas seriam os entes mais adequados para realizar 
a gestão dos recursos financeiros no modelo proposto. 

15 

As entidades privadas, na figura das seguradoras e/ou Fundos de 
Pensão, fariam uma excelente gestão dos recursos financeiros da 
seguridade social no Brasil, assumindo-se uma lógica de regime 
de capitalização. 

16 
As entidades privadas, na figura das seguradoras e/ou Fundos de 
Pensão, fariam uma boa gestão dos recursos financeiros da 
seguridade social no Brasil, melhor que o Estado/Governo. 

17 
O Estado/Governo, no modelo proposto, faria melhor seu papel 
somente enquanto regulador do sistema e não como gestor 
financeiro. 

18 
As Entidades Abertas (Seguradoras) fariam melhor esse papel, 
de gestor dos recursos financeiros, do que as Entidades 
Fechadas (Fundos de Pensão). 

19 
Haveria conflito de interesse entre o objetivo das seguradoras de 
gerar lucro e realizar a gestão dos recursos financeiros da 
seguridade social. 

20 

No modelo proposto, de gestão dos recursos financeiros do 
sistema, seja durante o período de acumulação, seja (já) em gozo 
de benefício, sendo feita a gestão por entidades privadas, a 
sociedade brasileira como um todo sairia ganhando. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no formulário de pesquisa 

 

 

Notou-se que, na quase totalidade das afirmações, o maior percentual de 

respondentes concentrou-se na opção “Concordo”. Em mais da metade dos casos, a 

ordem de grandeza de 50% dos participantes se manifestou nessa opção 

(“Concordo”), como pode ser observado a seguir na Figura 10. 
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A exceção a este comportamento se deu na afirmação de número 13 (treze), 

que diz “Assumindo-se que o regime de capitalização, seja uma opção/alternativa 

viável para o custeio da seguridade social no Brasil, o Estado/Governo é o ente mais 

adequado para realizar a gestão dos recursos financeiros”. Nesta afirmação, 111 

(cento e onze) respondentes da amostra pesquisada se posicionaram com a 

alternativa “Discordo” do formulário. 

 

 

 

Figura 10 – Considerações feitas pelos respondentes, da amostra de pesquisa, para as afirmações de 
11 (onze) a 20 (vinte) do formulário de pesquisa - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

8.3 Tratamento dos dados 

 

 

Uma vez encerrada a etapa de colhimento das respostas, da amostra de 

pesquisados, foi gerada uma base em formato .XLSX (do Microsoft Excel), via 

plataforma Google Forms. Plataforma esta onde foram preenchidos os formulários de 

pesquisa, pelos respondentes, para posterior tratamento dos dados. 

Na sequência, esse arquivo fora carregado no software IBM SPSS Statistics 

(SPSS). A matriz de dados a serem analisados foi composta por 19 (dezenove) 
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colunas/variáveis e 254 (duzentas e cinquenta e quatro) linhas, considerando inclusive 

a (linha) do cabeçalho, contendo os registros de preenchimento de cada um dos 

respondentes. 

Das 19 (dezenove) variáveis a serem analisadas, 7 (sete) delas foram do tipo 

“nominal” e as 12 (doze) demais do tipo “ordinal”, por haver, nessas últimas, uma 

relação de hierarquia entre as possibilidades de resposta por parte dos respondentes 

da pesquisa. Por exemplo: se um dado participante foi convidado a responder quanto 

ao seu nível de Renda (em salários-mínimos), houve a possibilidade de posicionar-se 

entre diferentes faixas, crescentes, sem interseções. 

Diante da grande quantidade de variáveis, buscou-se a aplicação de método 

quantitativo de análise, com o intuito de mensurar sinergias existentes dentre os 

diferentes perfis de participantes. Dito isso, e dado o fato de as percepções dos 

pesquisados terem sido aferidas segundo uma escala Likert, optou-se pela técnica 

estatística, disponível no SPSS, “Redução de dimensão/Ajuste de Escala Ideal...”. 

A partir disso, as questões do formulário (com a indicação do número da 

questão), com esses vieses, de aferição das percepções dos respondentes, foram 

plotados com as cargas fatoriais correspondentes, conforme gráfico de dispersão da 

Figura 11, resultando em duas dimensões distintas de análise, que se seguirão a partir 

daqui para todos os perfis mapeados de respondentes. A saber: (A) a gestão de 

recursos financeiros do sistema sendo realizada por entidades privadas (por oposição 

ao governo), e (B) o regime de Capitalização como alternativa ao atual custeio por 

Repartição. Estas duas dimensões cobrem cerca de 60% da variabilidade dos dados 

da amostra. 
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Figura 11 – Cargas Fatoriais das questões nas dimensões identificadas. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Tal como pode ser observado na Figura 12, a seguir, o posicionamento dos 

respondentes da pesquisa, dos sexos feminino e masculino, acerca das dimensões 

elencadas no tratamento dos dados, divergiu quase que diametralmente. Ou seja, 

enquanto os pesquisados do sexo masculino tenderam a crer (A) na gestão de 

recursos financeiros do sistema sendo realizada por entidades privadas, tendo o 

Estado/Governo como regulador e (B) no regime de Capitalização como alternativa 

ao atual custeio por Repartição, os respondentes do sexo feminino se posicionaram 

de maneira contrária a essas ideias. 

Para fins meramente informativos e de método, como se pôde observar, nas 

estatísticas descritivas, da sessão imediatamente anterior deste trabalho, um único 

participante da amostra optou por não declarar seu sexo. Este participante não consta 

na dispersão dos dados elencada na Figura 12, pela baixa relevância estatística para 

conclusão da análise. 
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Figura 12 - Dispersão, por Sexos, da amostra e aderência quanto às dimensões (A) Gestão Privada e 
Regulação Pública e (B) Capitalização x Repartição - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

No que diz respeito ao perfil etário do grupo, observou-se um comportamento 

de aderência às possibilidades da (A) gestão de recursos financeiros do sistema 

sendo realizada por entidades privadas, tendo o Estado/Governo como regulador, e 

(B) regime de Capitalização como alternativa ao atual custeio por Repartição, 

involuindo das menores idades para as maiores. Ou seja, quanto mais novo era o 

participante da pesquisa, mais aderente às ideias elencadas nos itens (A) e (B) acima. 

Entretanto, chama-se a atenção para os respondentes posicionados entre as 

idades de 25 (vinte e cinco) e 34 (trinta e quatro) anos. Nesse grupo, observou-se um 

padrão de respostas contrário ao perfil, com menos idade, de demais participantes da 

pesquisa. 

Ainda, com efeito informativo, destaca-se ter havido 1 (um) único respondente 

na amostra declarado com idade inferior a 18 (dezoito) anos. Optou-se não plotá-lo, 

pela baixa representatividade estatística, no gráfico de dispersão da Figura 13, onde 

todos os demais grupos podem ser vistos. 

 

 

Feminino

Masculino

-0,30

-0,10

0,10

0,30

-0,20 0,00 0,20

C
a
p

it
a
li
z
a
ç
ã
o

 x
 R

e
p

a
rt

iç
ã
o

Gestão Privada e Regulação Pública

Sexo



58 
 

 

Figura 13 - Dispersão, por idades, da amostra e aderência quanto às dimensões (A) Gestão Privada e 
Regulação Pública e (B) Capitalização x Repartição - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Já para o perfil relacionado ao nível de escolaridade da amostra de 

pesquisados, a aceitação dos respondentes acerca da dimensão (A) onde a gestão 

de recursos financeiros do sistema seria realizada por entidades privadas, tendo o 

Estado/Governo como regulador, não foi observada tendência de aceite em nenhum 

dos níveis de instrução mapeados, se analisados (os níveis de escolaridade ou 

instrução) isoladamente como perfil da amostra. 

Sobre a dimensão (B) em que o regime de Capitalização é tratado como opção 

ao atual custeio por Repartição, produzida pelo tratamento dos dados, evoluiu 

daqueles com menor instrução para os que detém maiores níveis de escolaridade. 

Observou-se, contudo, um decaimento dessa aceitação na direção dos que possuem 

o nível superior incompleto para aqueles com o mesmo nível completo, ou mesmo os 

pós graduados. (vide Figura 14). 

Cabe, por fim, destacar que 1 (um) único respondente da pesquisa se declarou 

como possuindo o nível de escolaridade “Médio incompleto ou equivalente”. Pela 

baixa representatividade estatística para a análise, deliberou-se não incluí-lo no 

gráfico de dispersão da Figura 14. 
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Figura 14 - Dispersão, por nível de escolaridade (ou instrução), da amostra e aderência quanto às 
dimensões (A) Capitalização x Repartição e (B) Gestão Privada e Regulação Pública - 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Em relação ao nível de Renda dos participantes da pesquisa, no período 

imediatamente anterior ao início da pandemia de Covid-19, e tendo-se como 

referência o salário-mínimo então vigente (R$ 1.045 – um mil e quarenta e cinco 

Reais) pôde-se experimentar a mensuração de percepções bastante distintas quanto 

às dimensões elencadas no tratamento dos dados. De modo detalhado, essa 

mensuração está exposta adiante, na Figura 15. 

Primeiramente, acerca da dimensão (A) onde a gestão de recursos financeiros 

do sistema seria realizada por entidades privadas, tendo o Estado/Governo como 

regulador, percebeu-se algum grau de confiança somente dentre aqueles que 

possuíam níveis de Renda intermediários na amostra pesquisada, superiores a 5 

(cinco) e finalizando em 10 (dez) salários-mínimos. 

Ato contínuo, avaliando-se a dimensão (B), onde o regime de Capitalização é 

tratado como opção ao atual custeio por Repartição, obteve-se a aderência daqueles 

respondentes ou que não possuíam Renda, ou que eram remunerados nas faixas 
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entre 1 (um) e 5 (cinco) salários-mínimos, mais os que tinham remuneração superior 

a 10 (dez) salários-mínimos. 

 

 

 

Figura 15 - Dispersão, por nível de Renda, em salários-mínimos, dos participantes da pesquisa, antes 
da pandemia, considerando-se o salário-mínimo então vigente (R$ 1.045), e aderência quanto às 
dimensões (A) Gestão Privada e Regulação Pública e (B) Capitalização x Repartição – 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Sob a óptica de origem da Renda dos respondentes da pesquisa, a dispersão 

(das percepções) plotada dentre as dimensões aferidas com a análise dos dados, 

pareceu ser ainda mais heterogênea do que para os níveis de remuneração em si, 

como indicado abaixo, na Figura 16. Tudo isso, mais uma vez e como já justificado, 

com o viés de realidade imediatamente anterior ao início da pandemia de Covid-19. 

Mostraram-se aderentes à ideia (B) do regime de Capitalização como opção ao 

atual custeio por Repartição, aqueles que não possuíam Renda, nunca trabalharam, 

aposentados que não voltaram ao mercado de trabalho, aposentados pelo setor 

público mas que continuaram a trabalhar, e empregados do setor privado. 

Dois, dos grupos de respondentes mencionados acima, também se 

demonstraram afetos a segunda dimensão (A) mapeada com o tratamento dos dados, 
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onde a gestão de recursos financeiros do sistema seria realizada por entidades 

privadas, tendo o Estado/Governo como regulador. Foram eles os que nunca 

trabalharam e os empregados pelo setor privado. 

 

 

 

Figura 16 - Dispersão, por fonte de Renda Pré Pandemia, dos participantes da pesquisa, e aderência 
quanto às dimensões (A) Gestão Privada e Regulação Pública e (B) Capitalização x Repartição – 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Segmentando-se geograficamente a amostra de respondentes, como exposto 

na Figura 17, também foram verificados comportamentos distintos, entre sub grupos, 

em relação a aderência para com as duas dimensões suportadas pelos dados da 

pesquisa. 

A primeira verificação que se pôde chamar atenção foi para a ausência de 

sinergia das duas regiões mais desenvolvidas do país, Sudeste e Sul, com a ideia (B) 

do regime de Capitalização como opção ao atual custeio por Repartição. 

Ainda tratando de recorte geográfico do público pesquisado, quanto a dimensão 

(A), em que a gestão de recursos financeiros do sistema seria realizada por entidades 

privadas, tendo o Estado/Governo como regulador, verificaram-se como aderentes os 

indivíduos pertencentes às regiões Sul, Nordeste e Norte. 
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Figura 17 - Dispersão por Grande Região dos participantes da pesquisa, e aderência quanto às 
dimensões (A) Gestão Privada e Regulação Pública e (B) Capitalização x Repartição – 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

No que tange às características, dos respondentes da amostra, a respeito da 

situação de contribuição, atual ou pretérita, para Regimes Próprios de Previdência 

Social (RPPSs) ou para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o público 

pesquisado, em seus dois sub grupos, se aproxima em relação a uma percepção, e 

se afasta quanto a outra, nas dimensões aferidas via tratamento dos dados, tal como 

se pode perceber na sequência, vide Figura 18. 

Para a dimensão (B) que trata do regime de Capitalização enquanto alternativa 

ao atual custeio por Repartição, verificou-se a aderência dos não contribuintes para o 

sistema. O inverso se aplicou para aqueles que, sim, detém (ou já detiveram em algum 

momento) a condição de contribuintes. 

Não obstante, já para a dimensão (A), igualmente obtida pela via de análise 

dos dados, onde a gestão de recursos financeiros do sistema seria realizada por 

entidades privadas, tendo o Estado/Governo como regulador, tanto contribuintes 

quanto seu grupo antagônico (os não contribuintes), mostraram-se reticentes à ideia. 
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Figura 18 - Dispersão da situação como contribuinte, atual ou pretérito, para o RGPS e RPPSs, dos 
participantes da pesquisa, e aderência quanto às dimensões (A) Gestão Privada e Regulação Pública 
e (B) Capitalização x Repartição – 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Seguindo para as duas últimas variantes, no perfil da amostra de pesquisados, 

foram questionadas, aos respondentes, como já indicado anteriormente, suas 

condições, atual e/ou pretérita enquanto (i) clientes e (ii) funcionários/colaboradores 

de seguradoras e/ou fundos de pensão. 

Avaliando-se, primeiramente, a aderência com as dimensões produzidas pela 

análise dos dados obtidos via formulário de pesquisa, de respondentes caracterizados 

como clientes das mencionadas entidades (seguradoras e/ou fundos de pensão), 

pôde-se identificar diferentes posicionamentos, assim indicados abaixo na Figura 19. 

Apenas os indivíduos manifestos como clientes, somente de seguradoras, 

mostraram-se confortáveis com a ideia exposta na dimensão (B) onde o regime de 

Capitalização é apresentado como opção ao atual custeio por Repartição. Já para a 

dimensão (A) que sugere a possibilidade, de a gestão dos recursos financeiros do 

sistema ser realizada por entidades privadas, tendo o Estado/Governo como 
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regulador, houve a aproximação dos pesquisados que se declararam como clientes 

tanto de seguradoras, quanto de fundos de pensão. 

 

 

 

Figura 19 - Dispersão por situação como cliente, atual ou pretérito, de seguradoras e/ou fundos de 
pensão, dos participantes da pesquisa, e aderência quanto às dimensões (A) Gestão Privada e 
Regulação Pública e (B) Capitalização x Repartição – 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 

 

 

Por fim, quando o perfil dos respondentes, da amostra de pesquisa, foi 

identificado como sendo o de colaborador/funcionário de seguradoras e/ou fundos de 

pensão, o que se pôde apurar foram os resultados obtidos, e expostos adiante, na 

Figura 20. 

Pessoas que se identificaram nos extremos, ou seja, ou que nunca trabalharam 

em nenhuma dessas entidades, ou que já o fizeram em ambas (seguradoras e fundos 

de pensão) demonstraram sinergia com o entendimento mapeado na dimensão (B) 

mensurada pelos dados da pesquisa, onde o regime de Capitalização é apresentado 

como opção ao atual custeio por Repartição. Já para a dimensão (A), qual sugere a 
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entidades privadas, tendo o Estado/Governo como regulador, demonstraram-se 
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aderentes tanto os respondentes que trabalharam somente em seguradoras, quanto 

aqueles que trabalharam em ambas (seguradoras e fundos de pensão). 

 

 

 

Figura 20 - Dispersão por situação como colaborador/funcionário, atual ou pretérito, de seguradoras 
e/ou fundos de pensão, dos participantes da pesquisa, e aderência quanto às dimensões (A) Gestão 
Privada e Regulação Pública e (B) Capitalização x Repartição – 2020 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas respostas dos participantes da pesquisa. 
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9. CONCLUSÃO 

 

 

Por todo o exposto, e como foi mencionado logo na introdução deste trabalho, 

não existe consenso, nem na comunidade acadêmica, nem entre os cidadãos comuns 

(leia-se os não estudiosos ou especialistas no tema), no que diz respeito a mudanças 

mais drásticas do modelo de seguridade social vigente no Brasil. Entenda-se por isso 

modificações dos entes federativos responsáveis pela gestão financeira do sistema e 

da sua dinâmica de financiamento, sugeridos neste estudo como sendo, 

respectivamente, (A) a delegação para instituições privadas, representadas, por 

hipótese, pelas EAPCs e EFPCs, e (B) a troca do regime de repartição simples pela 

capitalização. 

Buscou-se, nesta dissertação, aferir dentro de uma amostra não probabilística 

de respondentes, a sinergia existente entre esses participantes pesquisados e os 

acima mencionados conceitos, diametrais ao que hoje se pratica pela seguridade 

social no país. Foi possível verificar que diferentes aspectos demográficos e sociais 

influenciam na aceitação das pessoas por modelos mais ou menos disruptivos, dessa 

que seria e, na verdade, é uma importante pauta de política pública, visando o 

equilíbrio fiscal e atenta a soluções das causas raiz do problema. 

A começar pelo perfil de sexo, notou-se que mulheres e homens, dentro da 

amostra respondente, possuem visões completamente opostas em relação ao 

modelo. Enquanto os homens pareceram aceitar com mais facilidade uma 

modificação extrema do sistema, as mulheres se posicionaram de maneira mais 

conservadora e que se aproxima da situação vigente.  

Em seguida, avaliando-se o perfil etário e grau de instrução dos pesquisados, 

restou claro que há maior aderência para com a proposição de um novo sistema, nos 

moldes elencados neste trabalho, por parte do público mais jovem e de maior 

instrução. Uma das faixas etárias, representada por adultos jovens e geralmente 

concentrada entre os primeiros 10 e 15 anos da vida laboral (entre 25 e 34 anos de 

idade) destoou deste comportamento no restante do grupo. Já para o quesito nível de 

instrução, notou-se uma aceitação positiva quanto à substituição do regime de 

financiamento, porém não quanto à delegação de gestão do sistema para entidades 

privadas. 
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Na sequência, pôde-se observar o posicionamento da amostra, se avaliado seu 

nível e fonte de Renda no período imediatamente anterior ao início da pandemia de 

Covid-19. Quanto à fonte de Renda o nível de aceitação, da proposição aqui realizada, 

é bastante distinto entre os diversos grupos pesquisados. Se considerado o patamar 

(de Renda) observou-se a aproximação para a ideia de troca do regime de 

financiamento da seguridade por parte daqueles que não possuíam nenhuma, pouca 

ou altíssima Renda (ou seja, os extremos). Além disso, demonstraram acreditar, num 

contexto de delegação da gestão financeira do sistema, aqueles posicionados em 

níveis de Renda intermediários. 

Regionalmente, a amostra pesquisada revelou a não credibilidade de uma troca 

do sistema de repartição simples pela capitalização, daqueles que viveram a maior 

parte da vida nas regiões Sul e Sudeste. Demonstraram confiança, na delegação de 

gestão financeira a agentes privados, os respondentes das regiões Nordeste, Norte e 

Sul do país. 

Sob o aspecto de serem, ou já terem sido, contribuintes dos regimes, geral ou 

próprios, de previdência social, posicionaram-se de maneira avessa a essas 

proposições mais drásticas, sugeridas neste trabalho, aqueles que já detêm (ou 

detiveram) a experiência com os moldes atualmente praticados. No grupo oposto, 

aceitou-se a ideia do advento da capitalização substituindo a repartição simples. 

Por fim, avaliou-se o perfil dos respondentes sob o aspecto de experiência atual 

ou pretérita, como clientes ou colaboradores, de EAPCs e/ou EFPCs. Aqueles que 

tiveram a oportunidade de ser clientes de ambos as instituições, demonstraram crer 

no cenário de delegação do sistema a entidades privadas, representadas por essas 

mencionadas. Além disso, não seria um problema a troca para a capitalização, por 

parte aqueles que já experimentaram os serviços de seguradoras. No que tange a 

terem sido colaboradores de seguradoras e/ou fundos de pensão, e até de certo modo 

esperado, só não avaliam de forma positiva, a delegação para o setor privado, aqueles 

que nunca o foram ou cuja experiência tenha sido somente com fundos de pensão. 

Os colaboradores da pesquisa que trabalharam apenas em um ou outro perfil de 

instituição (EAPCs ou EFPCs) desaprovaram a sugestão de mudança do regime de 

financiamento do sistema. 
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11. ANEXOS 

 

 

Gestão privada da Seguridade Social no Brasil, sob o regime de Capitalização 

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa 

intitulada Gestão privada da Seguridade Social no Brasil, sob o regime de 

Capitalização, conduzida por Rafael Lima Bastos de Araujo, aluno do Mestrado 

Profissional em Administração Pública da Ebape – FGV, Coordenador de Produtos na 

Icatu Seguros. 

A pesquisa está sendo desenvolvida como trabalho de conclusão do curso de 

Mestrado Profissional em Administração Pública da Ebape – FGV. O objetivo deste 

estudo é prover um diagnóstico de percepção dos entes envolvidos numa eventual 

privatização da gestão de recursos financeiros, da seguridade social no Brasil, 

assumindo-se a migração para um regime de Capitalização. 

Responda ao questionário assumindo como premissa que, numa eventual 

migração da forma de custeio da seguridade social no Brasil, do modelo atual de 

repartição simples, para um de capitalização individual, a gestão dos recursos 

financeiros do sistema, seja durante o período de acumulação, seja (já) em gozo de 

benefício, viesse a ser feita (a gestão) por entidades privadas, tais como seguradoras, 

e/ou Fundos de Pensão. 

Considere ainda, orientando suas respostas, que os benefícios previdenciários, 

para além dos de aposentadoria, podem ser ainda do tipo “não programáveis” e 

requeridos pelos participantes do sistema, ou seus beneficiários, durante o período de 

acumulação/laborativo, a exemplo das pensões por morte e auxílios por invalidez ou 

doença. 

Sua participação não é obrigatória. A qualquer momento, você poderá desistir 

de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa, desistência ou retirada de 

consentimento não acarretará prejuízo a sua pessoa. 

A participação nesta pesquisa não implicará em gastos para os participantes. 

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder um questionário, com 

duração estimada em 12 minutos. 

A fim de assegurar sua privacidade, os dados obtidos por meio desta pesquisa 

não serão identificados. O Google Forms registra somente dia e hora da resposta  
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Caso você concorde em participar desta pesquisa, dê sua anuência no campo 

correspondente do formulário. Você poderá tirar dúvidas sobre o projeto e sua 

participação a qualquer momento através dos contatos indicados abaixo. 

 

Rafael Araujo, Mestrando em Administração Pública, Coordenador de Produtos 

na Icatu Seguros, rafael.bastos.araujo@hotmail.com, telefone celular/whatsapp: (21) 

9 7446 1869. 

 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 

Fundação Getúlio Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1511, Botafogo, 

Rio de Janeiro, RJ, CEP 22250-900. Telefone (21) 3799-6216. E-mail: 

etica.pesquisa@fgv.br. 

 

1) Autorizo a utilização das minhas respostas para a pesquisa de Mestrado descrita 

acima. 

o Sim 

o Não 

 

2) Qual é a sua idade? 

o Menos de 18 anos 

o Entre 18 e 24 anos 

o Entre 25 e 34 anos 

o Entre 35 e 44 anos 

o Entre 45 e 54 anos 

o 55 anos ou mais 

 

3) Seu sexo é? 

o Feminino 

o Masculino 

o Não quero declarar 

 

mailto:etica.pesquisa@fgv.br
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4) Qual é o seu nível de instrução? 

o Sem instrução ou menos de 1 ano de estudo 

o Ensino fundamental incompleto ou equivalente 

o Ensino fundamental completo ou equivalente 

o Ensino médio incompleto ou equivalente 

o Ensino médio completo ou equivalente 

o Ensino superior incompleto ou equivalente 

o Ensino superior completo ou equivalente 

o Pós graduação 

o Não determinado 

 

5) Considerando o atual salário-mínimo no Brasil, de R$ 1.045, qual era seu 

salário antes do início da pandemia de Covid 19 

o Não possuía renda 

o Ganhava menos de um salário-mínimo mensalmente 

o Ganhava entre 1 e 5 (R$ 5.225,00) salários-mínimos mensalmente 

o Ganhava, entre, mais de 5 (R$ 5.225,01) e 10 (R$ 10.450,00) salários-mínimos 

mensalmente 

o Ganhava mais de 10 salários-mínimos (R$ 10.450,00) mensalmente 

 

6) Qual era a sua principal fonte de renda antes da pandemia? 

o Nunca trabalhei 

o Não possuía renda 

o Era empregado(a) do setor privado 

o Sou empregado(a) do setor público 

o Aposentado, mas não voltei ao mercado 

o Sou aposentado(a) pelo setor privado, mas continuo trabalhando 

o Sou aposentado(a) pelo setor público, mas continuo trabalhando 

o Sou empregador(a), empreendedor(a), ou autônomo(a) 

o Beneficiário de programa do governo (Bolsa Família, BPC, Bolsa Verde, PETI, 

etc) 
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o Outros 

 

7) Em qual região do Brasil você viveu a maior parte da sua vida? 

o Sul 

o Sudeste 

o Centro Oeste 

o Norte  

o Nordeste 

 

8) Você atualmente contribui, ou em algum momento já contribuiu, para o regime 

geral ou regimes próprios de previdência social? 

o Sim 

o Não 

 

9) Você já teve contato como cliente de Entidades Abertas de Previdência 

Complementar (Seguradoras) e/ou Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar (Fundos de Pensão)? 

o Nunca 

o Somente com Seguradoras (Entidades Abertas de Previdência Complementar) 

o Somente com Fundos de Pensão (Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar) 

o Com ambas 

 

10) Você já trabalhou como colaborador/funcionário de Entidades Abertas de 

Previdência Complementar (Seguradoras) e/ou Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar (Fundos de Pensão)? 

o Nunca 

o Somente com Seguradoras (Entidades Abertas de Previdência Complementar) 

o Somente com Fundos de Pensão (Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar) 
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o Com ambas 

 

 

IMPORTANTE: A partir daqui, dentro da escala proposta em cada afirmação, 

atribua uma escolha que seja a mais aderente ao seu grau de percepção. 

 

11) O atual custeio da seguridade social no Brasil é realizado pelo sistema de 

repartição, onde pessoas que estão trabalhando contribuem para o pagamento de 

benefícios previdenciários àqueles que não estão mais trabalhando. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

12) O regime de capitalização, onde recursos são acumulados ao longo da vida 

laborativa do trabalhador, é uma opção mais adequada para o problema estrutural de 

custeio da seguridade social no Brasil. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

13) Assumindo-se que o regime de capitalização, seja uma opção/alternativa viável 

para o custeio da seguridade social no Brasil, o Estado/Governo é o ente mais 

adequado para realizar a gestão dos recursos financeiros. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 
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o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

14) Entidades privadas seriam os entes mais adequados para realizar a gestão dos 

recursos financeiros no modelo proposto. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

15) As entidades privadas, na figura das seguradoras e/ou Fundos de Pensão, 

fariam uma excelente gestão dos recursos financeiros da seguridade social no Brasil, 

assumindo-se uma lógica de regime de capitalização. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

16) As entidades privadas, na figura das seguradoras e/ou Fundos de Pensão, 

fariam uma boa gestão dos recursos financeiros da seguridade social no Brasil, melhor 

que o Estado/Governo. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 
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o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

17) O Estado/Governo, no modelo proposto, faria melhor seu papel somente 

enquanto regulador do sistema e não como gestor financeiro. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

18) As Entidades Abertas (Seguradoras) fariam melhor esse papel, de gestor dos 

recursos financeiros, do que as Entidades Fechadas (Fundos de Pensão). 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 

19) Haveria conflito de interesse entre o objetivo das seguradoras de gerar lucro e 

realizar a gestão dos recursos financeiros da seguridade social. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 
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20)  No modelo proposto, de gestão dos recursos financeiros do sistema, seja 

durante o período de acumulação, seja (já) em gozo de benefício, sendo feita a gestão 

por entidades privadas, a sociedade brasileira como um todo sairia ganhando. 

o Discordo totalmente 

o Discordo 

o Indiferente 

o Concordo 

o Concordo totalmente 

o Não consigo opinar 

 


